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Alto Alegre do Pindaré/MA, 13 de março de 2025.

A Sua Excelência, o Senhor,
JosÉ FRANCINETE BENTo LUNA
Prefeito da Cidade de Alto Alegrê do Pindaré/MA
Av. Joáo xxlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA
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Assunloi ContrataÉo de empresa espêcializâda no
fomecimento de sislema pópaio paÉ Éahzaçáo de
licitaÉes para o municipio de Alto Alêgrê do Pindaré.

DocUMENÍO DE FORMALIZÂCÃO DA DEMANDA

Com o intuito de modernizâr, otimizar ê garantir a total trânsparência no processo

de licitaçóes do município de Alto Alegre do PindaÍé, Íealizo â solicitaçáo formal perâ a

contrataÉo de uma empresa especializada, com êxpertise comprovada, para o Íornecimento

de um sistema eletÍônico pÍóprio ê pêÍsonalizado, destinado exdusiYamente à realizaçáo de

processos licitatórios municipais.

A necessidade de um sistema específico e integrado de licitaÉes é primordial para

o município, tendo em vista a crescênte demanda por soluçÕes tecnológicas que possibilitem

maior eficiência, transparência ê conÍormidade com as normas legais vigentes. Nesse

contexto, a implementação de um sistema próprio, que atenda a todas as exigências legais e

regulatórias, se Íaz extÍemamente necessária para aprimorar o processo de compras públicas,

ao mesmo tempo que Íeforça a segurançá jurídica e administÍativa das açóes do poder público

local.
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Com a aquisição do sistema, os objêtivos que almejam-se alcançar sáo entre outros

os seguintes:

1. Personalização dâ ldentidadê visüal: O sistema a ser contratado será

totalmente personalizado, de acordo com a identidade visual do município de Alto Alegre do

Pindaré, garantindo que a plataforma tenha uma apresentaçáo coesa com os demais sistemas

ê materiais utilizados pela Prefeitura Municipal.

2. Conformidade Lêgal: O sistema estará em totel conÍormidade com as leis

brasileiras que regem os processos licitatórios, O DECRETO N' 10.02412019, em seu art. 5o,

§2', permitiu a utilizaÉo de sistemas disponíveis no mercado, e em seu ârt. '13, ll, outorgou à

entidade promotoda da licitaçáo a reponsabilidade por indicár o provedor do sistema, nos

seguintes têÍmosi

'§ 2ô Na hipótese de que tÍâia o § 3o do art. 1o, além do disposto no
caPut,

§i9t4g§-C!§pgdy9!§I9 , desde que estejam integrados
à plataforma de operacionalizaçáo das modalidadês de
transferências voluntárias.' (g.ifou-se)

"Art. 13. Caberá â autoridade competente, de acordo com as atribuiÇôes
previstas no regimento ou no estatuto do órgão ou da entidade
promotora da lcitaÉo:
l- designar o pregoêiro e os membros da equipe de apoio,
ll - indicâr o Drovedor do sistema:
lll - determinar a abertura do processo licitatório,
lV - decidir os recuÍsos contra os atos do pregoeiro, quando este
mantiver sua decisáo,
V - adjudicãr o objeto da licitaçáo, quando houver recurso,
Vl - homologar o rêsultado da licitâçáo; e
Vll - celêbrar o contrato ou assinar â atâ de registro dê preços " (grifou-
sê).

Proc. no

Âss.;

O cumprimento da legislaÉo ê a observância dos princípios constilucionais da

Administração Pública, como legalidade, impessoalidade, moÍalidade, publicidade e

eÍiciência, estaráo assegurados em todas as etapas do sistêma.

,: fozer fiuíto mais
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3. Segurança ê Transparência: A Íerramenta proporcionará mais segurança

processos licitatórios, evitando fraudês e manipulaçóes, e garantindo total transparência nas

êlapas, desdê o lanÇâmento do edital até a homologâÇáo do vencedor. Além disso, o sistema

permitirá que todos os atos licitatórios sejam acessíveis ao público, através de um portal

transparente, Íacilitando o acompanhamento por paÍte dos cidadáos, êmpresas interessadas

e órgãos de contÍole.

4. Eficiênciâ ê Agilidade: O novo sistema contribuirá para a reduçáo de custos

operacionais e o aumento da agilidade nos processos licitatórios. A automação de etapas e a

integraÇáo de dados iráo propoícionar maior eficiência, peÍmitindo uma execução mais rápida

e sem contratempos.

5. Acompanhamento em Tempo Real: O sistema permitirá que todos os

envolvidos no processo licitâtório possam acompanhar suas etapas em tempo rêal, facilitando

â comunicaçáo entre a administraçáo pública, os Íornecedores e as comissóes responsáveis.

A digitalizaÉo e a automação de processos também permitiráo a eliminaÇáo de êtapas

manuais, que sáo passíveis de eíros e atrasos.

Os principais benefícios esperados, sáo os de umâ melhoria na Gêstilo Pública:

A informâtização do processo licitatóÍio trará mais eftciência e orgânizaÉo ao trabalho dâ

equipe responsável, com rêduÉo de êrros e maior mntrole sobre as Íases dâ licitaÇáo, Um

MaioÍ Acesso à lnformacão: O sistema proporcionará uma plataforma acessível e

transparente, onde os cidadáos, fomecedores e demais inleressados poderáo acompanhar as

licitaçóes, aumentândo a confianÇâ da populaÇáo na administração pÚblica.' IJEê-BgdlgAq

de.lqlslbsl Com a implemêntaçáo de um sistema eletrônico de licitaçóes, o municipio Íeduzirá

custos opêrâcaonais, uma vez que eliminará a nêcessidade de documêntos fisicos, correios,

entre outros recursos que hoie gerâm gastos desnecessários

Sistêma Gratuito

lmportante destacar que o sistema proposto será disponibilizado sem custos para

o município, uma vez que será fornecido de forma gratuita pela empresa EBçgNE[Aqq.
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lsso sig Prefeitura Municipâl de Alto Alegrê do Pindaré náo precisará ercâr com

valoÍes relacionados à implementaÉo, manutenÉo ou atuâlizaÇóes do sistema. Esta

oportunidâdê traz um beneÍícjo significativo para o municipio, uma vez que pêrmitirá a

implementaçáo de uma íerramenta de alta qualidade sem comprometer o orÇamento público.

A urgência na implementaçáo deste sistema se iustiflca pela necessidade de

modernização e pela crescente demanda por mais transparência nas açóes do GoveÍno

Municipal. Em têmpos de avanços tecnológicos e exigências da sociedade por maioÍ clareza

e eficácia nas contrataçôes públicas, é imperativo que o município de Alto Alegre do Pindaré

esteja alinhado às boas práticas de governança pública, utilizando Íerramentas que garantam

a melhor gestão dos recursos públicos e assegurem a crrreta aplicaÉo dos mesmos.

Por todo o exposto a contratação do Sistema Próprio de Licita@es pode ocorrer

por meio da inexigibilidade de licitaÉo. Com a empresa BRCONECTADO, inscrita no CNPJ

no 15.464.263/0001-29.

Por Íim, renovo a Vossa Excelência, os protestos de elevada estima e distinta

consideraçáo.

MARCELO COELHO ÀssiÉdo dê ío,m dieir"r po'

SOUSA :68680643 30 S,l§.'::á*:f*
0 O"dGi 202s.03 13 0&413 {3m

MARCÊLO COELHO SOUSA
Secretário Municipal de AdministrâÉo e FinanÉs

De Alto Alegre do Pindaré
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
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CADASTRAL

GM TECNOLOGIA E INFORMACAO LTOA

GM TECNOLOGIA

AV REPUBUCA OO LIBANO

51.110r60

aoM@BRCONECTADO.COM.BR {8r) 3a7l-139?

27n42A12

ô3.11€{O - Tr;láôúb de dad6, rrovedorês dê .dviç@ dê áPllcáç3ô e *ruiço6 de hcpêdágên ná lnldnêr

62,09-1-oo - Supo.iê té.ni@, manuienç5Ô ê outro3 sêrviçc em tecnologaa da itíoÍm(Éo
62.0!§n1 - OeasvolviÍEnto dê programas d,e @hputâdôr 3ob ncomenda
62.023-00 - DosvolvinÉnto é ;saiãrento de píogrâúá. dê cdpulâdd cGtohiávêis
62.031.{Xl - Dê@nvolvihénto ê lienciàrenio dê pÍogtâmá3 dê comPuladd náo'ü'tomi2'vêiE

206-2 - S@iê.|ãdê EhpÍesária Limilad.

Aprovado pelâ lnstrução Normâtiv€ RFB n" 2 119 de 06 de dezombro de 2022

Emitido no daa 271122024 âs 19:55:1í (dâla e hora de Brâsilia). Págrna 1/'l
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 8 DA SOCIEDADE GM TECNOLOGIA
EPP

CNPJ nô 15 464.263/ooo1-29

DANILO VIEIRA DE MELO. nacionalidade BTLASILEIR-A., lascido e,n 1t/O7tl97a. CASADO em

COMUNHÀO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF N" O25 291.624.76. CARTEIRA DE
IDENTIDADE n" 54259t1. óÍsão expedidor SECRETÂRIA DE SEGURANÇA PUBLICA - PE.

Íesidente e domiciliado(a) ío(a) ÀVENIDA DEZESSETE DE AGOSTO, 272O, COND.IARDIM CASA
FORTE ; AP 2ool, CASA FORTE, RECliE. PE, CEP 5206I54O, BRASIL

DANIEI- VIEIRA DE MELO. nâcionâlidade BRASII,E|RA, nâscido em 11/07/t97a, CASADO em

COMUNHÀO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF 'I" 931'A49,134-49, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n" 50,f'44'12. óÍgão expêdidoÍ SECRETARIA DE SEGURANÇa PI IBLICA - PE

resideÍte e domiciliado(â) no(a) AVENIDA DEZESSETE DE AGOSTO. 2483, APT 1502' CASA
TORTE, RECIFE, PE, CEP 5206T54O, BRASIL,

JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES, nacionâlidâde BR-ASILEIRA, nâscido em 07/05/1977 CÁ.SADO em

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF N" 025,163,314.50. CARTEIRA DE
IDENTTDADE n" 4584810, óraão êxpedidor SECRETARI^ DE DEFESÀ SOCIAL - PE, residente e

domiciliado(â) no(a) R LE PAR(--, 1oo, EDIP TORRE TULIP NORD : APT 404, IMBIRIBEIRA
RECTFE, PE, CEP 51160035. BT{ASIL,

Sócios dâ sociedadê limitada de nome empresaíâl GM TECNOLOGTÂ E INFORMAÇÀO LTDÀ EPP'
Íeaistradâ legalmeíte por contrâto social devidâmente ârquivado nestâ Junta comercial do Estado de
pá*S"."lroU NIRÉ n" 2ó202022929, corn sede Av Republica do Libano. 251, Sala 1408 To"e A.
Pim Recife, PE, CEP 51110160, devidametrtê inscrita no CâdâstÍo Nacionâl de Pessoâ Juridica/MF sob o
n" t5 464 za3/óoo1-29. detiberam de pleno e comum acoÍdo âjustarem a presente altêrâção contratuâl,
tros teÍmos da Lei n" 10.406/ 2002, mediüte as condigões estabel*ida§ nas cláusula' sesuinte§

QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁUSULA PRIMEIRA. KILVIO ALESSANDRO FERRAZ AdMitido NESTE AtO, NACiOíAIidAdE

ánesrr-plna, nâscido em 09/C5/19'73. CASADo em COMUNHÃo PARCIAL DE BENS'
EMPRESARIO, CPF n" a59 148.274-34, CARTEIRÂ DE IDENTIDADE í" 1344302. órgão expedidoÍ
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE,.esidênte e domiciliado(a) no(a) RUA CLEMENTINA
LINDOSO. 456, BLOCO A APT AO2, ÂLTIPLANO CABO BR.{NCO, JOAO PESSOA, PB, CEP

58046460. BRASIL

CESSÃO E TRÂNSr.ERÊNCIA DE QUOTÀS

cLÁusuLA SEGUNDA. O sócio DANIÉL VIEIRA DE MELO tfânsfere suâs quorâs de capitâl social.
q". por". " valor totâl de R$1.50o,oo (Mil e Quinhentos Reais), dneta e irresr tamente âo sócio

ttlrito elessaNopo FERRAZ, dê fôrmâ onerosâ, dando plena, serâl e irrevogâvel quitâção

Após a cessão e tÍânsfqênciâ de quotas, e sdmissão de sócio' fica âsstm distflbuldo:
KiLvIO ALESSANDRo FERRAZ, com l 5oo (Um Mil e Quinhentos) quotas' Perfâzefldo ün total de

RS r 5O0,O0 (Mil ê Qui.hentos Reais)
D,A.NILO vlÀtRA DE MELO, com lo ooo (Dez Mil) quotas, PeÍfazendo un total de RS ro 000'00 (Dez

Mil Reâis)

E9

Req: 81,1000021,16379 Página I

1611212024

Cerüf@ o Registro êh 16/12024
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J*IÀ NO;êdáêNPES GM TECNOIOGIAI 'NI'ORIúACÃO I IDA EPP
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 8 DA SOCIEDADE GM TECNOLOGIA E INFORMAC
EPP

CNPJ n" r 5.464.263/0001-29

DANIEL VIEIRA DE MELO, com 68.500(Sessenta e Oito Mil e Quinhef,tos)
iotâl de R$ 68.5o0,00 (Sessenta e Oito Mil e QuiÍhentos Reâis)

quota§, perfazendo um

JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES, com 20.O00(Vinte MiI) quotas, perfazeDdo um totâl de RS 20.000,00
(Vinte Mil Reais)

DA A D\T ÍN ISTR 4Ç ÃO

CLÁUSULÀ Tf,RCE:RA. A admiÍistração da sociedade cabeni ISOLADAMENTE â(o) Sócio(â)
DANIEL VIEIR-A DE MELO , ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES com
os podqes e atribuições de Íepresêntação ativâ ê pâssivâ na sociedade, Judiciâl e extajudicialmflte,
podendo praticaÍ todos os atos comp.ee.didos no obJeto social, sempre de interesse da sociedâde,
autônzâdo o uso do nome empresariâI, vedado, no cntanto, fazê-lo ern atividades estrânhâs âo interesse
social ou âssumir ob.isações seja m fâvor de quâiqueÍ dôs cotistâs ou de terceiros, bem como onerar ou
alienâÍ bel1s imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÀ() DE DESI M PEDI M E]\'I'O

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declúa(m). sob âs penas da lei, que não está impedido
de exercer a administrâção dâ sociedâde, por lei especial ou em virtude de condenação criminâ|, ou por se
encontÍaÍ sob os efeitos dela, a peía que vede, ainda que tempoÍâriâmente, o acesso a carsos públicô§, ou
por crime fâlimentâr, de prevaÍicação, peita ou subomo, concussão, peculâto ou conka a economia
populaÍ, contÍâ o sistema finaúceiro nacional, cotrtÍa normâs de defesâ da concorência, contra as Íêlâçôês
de consumo, fé pública ou pÍopnêdâde.

PODERES DE ADMINISTRAÇÂO

CLÁUSULA QUINTA. JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES com os seauintês poderes: abrir, movimentar
e eÍrceíÍâÍ contâs coÍrentes e/ou contas de paaamento. inclusive por meio de caíão de crédito e/ou débito;
reâlizâÍ traÍsferências ou cobÍanças via DOC, IED, Pix e/ou qualqueÍ outío meio. contÍâtaÍ ou
Íêneaocid mpréstimos e/ou financiaúentost realizar ou Íesgâtar âplicâções firdceiÍas e/ou
investimentos; contratar ou caúcela. seal]ros: outorgâr pÍocurâções que contenham os poderes prelistos
acima: prestaÍ garântiâst solicitar a aquisição de novos produtos Íinanceiros: DANIEL VIEIRA DE
MELO com os seglintes podeÍes: abrir, movimentaÍ e encerrd contâs correntes e/ou coítas de
paeamento, inclusive por meio de carlão de crédito e/ou débitoi r€âlizar úansferências ou cobrançâs via
DOC, TED, Pix e/ou qualquer outÍo meio: contÍatar ou renegociâr empÍéstimos e/ou finâjlciaftentosi
rêâlizâr ou resgâtâ, aplicaçÕes financêiras e/ôu iÍvestimentos: conhataÍ ou câncelaÍ seguros: outoÍgar
procurações que contenham ôs podeÍes previstos acima: prestar garântias; solicitaÍ a aquisição de novos
prôduros finânceiros.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA Sf,xTÀ. O foro parâ o exeÍcicio e o cumprimento dos direitos e obÍisações resultantes do
contrato social permânece em RECIFE - PE

E5

Req: a 14OOOO2I '161179
P^g;na 2

16t122024
ceÍtfco ô Rêgistro em 16/12l2o24

,- - ..Ê Amuivârenro 202490o68en de 1611212l24 Parr@lô 24Afi6A60 de 1X112t2C24 NtRÊ 26202022929
Jg->_:l- Noreda e6p€eGM ÍÉcNolocraE tNÍoRMAçÀo L ÍDA FPP

Este doclm6nlo pôdê er vêffcâdo êm híp:/rêdsim jue!ê pê.gov.br/au!ânÚ€€ododrmêntogaulê.1i6€o.â§px
ChanÉh 22891 881857í60



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 8 DA SOCIEDADE GM TECNOLOGIA E INFORMÂÇÃO LTT
EPP

CNPJ n" I 5.464.263/OOO 1-29

CLÁUsULÀ sÉTIMA, As Cláusulâs e condições estâbelecidâs em atosjá arquivados e que não forâm
expressâmente modificada§ por esta alteração conti.uam em vigoÍ.

E, por estarem âssim Justos e contrâtâdos, âssinâm este instrumento. FlS.n' Aq.

RECIFE 5 de dezembro de 2024

sE--i
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cÍ

.il i

Gá
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Proc. n" 611^
a""., ----W-

--T-
KILVIO ALESSANDRO FERRAZ

DANILO VIEIRA DE MELO

DANIEL VIEIRA DE MELO

JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES

Req: a1400002t46379 Páaina 3

'16112]2024

ceíifrcô ô Rêgisú. em 16/122024
.... .. r Aouivámenro 20248006860 de 16/í22024 P.ôtôcd,ó 2440068f0 da 13t122o24 NIRE 26202022929

Jg-_:lÀ No; da erp€s cM lEeNoLooÁ r INF oR\,!açÀo LTDA EPP
Este dodmênto pôdê *r vedlicâdo êm httpr/edesimju@p6 pê.gov.br/ãutênliecáÔdo@renlos/âulêntieéo áspx

Chanela 228918818575460
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Ass.i
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Assinado elêtronicemente por
JESSICA CAROIINE OAS CHAGAS MORAES

sEcRErÁRta GERAL

16!',l2t2024

Conifico o Roçistto 6m 16/lzm24

J*.-.sF *#.::ffi 3'"T,Y#.ff .:3áí?",í#i,tXãffif"# 
1 3t1 22024 N.RE 26202022e2s
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Chânela 228918818575460
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DECLARAçÃO OE INEXSTÊNCIA DE FAÍO IMPEOITIVO E DE SITUAçÃO
REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO ÍRABALHO

Eu, José Luiz de Souza Alvês, represerÍtante legal da Empresa GM TECNOLOGIA Ê

INFORÍI|AçÃO LTDA, com sede na Av República do Líbano, n' 251, Sala 1408, Torre
A, Pina, Recife.PE, CEP: 51.í 1G160 inscrito no CNPJ sob n''15.464.263/000'l'29,
inteíessada em participar da licitação em epígrafe, DECLARO, sob as penas da Lei:

. Que alé a presente data inexislem latos impeditivos paÍa nos§a
habilitação, assim como que estamos ciente da obrigáoriedade
de declarar oconências posteriores;

. E que nos encontÍamos em situação regular perante o
Minislério do Trabalho no que se refere à observância do
disposto no inciso XXX|ll do artigo 7" da Constituição Federal,
náo mantendo em nosso quadro de pessoal menoaes de 18
(dezoito anos) em hoÍário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, náo possuindo ainda, qualquer
lrabalho de menores de '16 (dezessêis) anos, satvo na condiçáo
de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) ânos;

Rêcife. 19 de Íevereiro de 2025

]OSE LUIZ DE SOUZA
ALVES:02546331450 *::|HT;;:11.,," ",*

José Luiz de Souza Alves,
RG: 45848'10 SSP/PE

Diretor



@8ãc"yr

piÉFGrruR Muiltcrral DE ÂLTo ALÉGiE oo Pr oÂnÉ _ MÂ
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sit; dê nl€rnet pópm, hcp€dae6m n sNidÔr @m lmk dêdl@do, manulênçáÔ p'eênlivá e
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côn*tado", qüo pêdil6 eáliar pl@direntÔs licitálóÍiG pãB áquisiçáo d€ bêns ê *M@s

@múc, êm @níômijadê 6m a legisiãÉô pêíinê'lá

l|los da GM T€ctrologle da llÍorr!ác,& LÍDA, 6tâm6 há 12 (dozé) enos no medtlo

ià*""lldo 
""r.ço* 

ai r".'o.sia nô 
'ámo 

dê c6pÍ6 sovêmámentáis djo sofrwáre Í@rEa

.-*Á*-rã",ã* n.s modá-rijádés prêsão elêrón@ dspêGã êl6tónE5 @nóÍânoã'

Iã"""n-.*ú 
" 

L,u" -, "nciánêâ. 
raprdêz, rEz€'do rÉnspárénciâ e €coôÔmiodáde ã6

-r."" pou,*, 
"t,"mo 

*" m6 Prátr6 dê @mpíàs golsnâmdleê'

Asem, csa adm'niíra@ disponibilÚ.á a ws íqneedoÍB um Pdt'ld€ Compras moddm'

; ditános dê rêgislaç5o hodÉma' ampá6do

.ii'.-^**...*"*,aaLâ.'141ar2ô2rêoDêcÉloI6d€Í41n"100244019'rotàlnânie
#ll'ã ãi ""rã;r..;àoas 

aed.nre csr.u'ç"o do6 dstos d€ ur'r'uçào dê -.". de

|eôôl4qia dá irÍodáção

À ^r.r"r"-: nrvádá BRCONECTADo oíoí áda pela empÉsa GM TÔoologiâ e níomáçao I TDA'

-i. i- ráa" a. ,** e d€ cldsró, po6* supode teqrco possu 
'nrêsíaçáô 

com os

:f'#J"#;;';; ;;,Ã; Éo ",""rp'i,, 
* êl@nr? óev'oám.ríê rnrêsÉdo e PNcP:

;::",;.,; ;.n* ,i. áôrid.ão e ré'namenlo pâ€ 'uô ul üâçáô durarlê á vEénc á do

âí.ã-*a,i5Ã,r.ã Éú;- a" a"p"u * 6dám* Er@dG na prâtá6oFâ' pôsu'

;i#il*:;. ;;:;*-., 
" 

à@so oo @^d6 ecÉ' rárêr€r'ádâ n€ dÉooaD'r'2à'ào-dc

iiiíã.ii,iG o" ,,"át"-â pnvãtr. àô puu@ or qê'á/' no 
'@âro 

dê dád* aÔoíos' er

i* i'À-áõ* *o.*."n!odê basoq êstrubóóas p*su' eplaridaóe' €st,noo pr6êql€

Êls.n'

Proc. n"

I

Râ.íe lSdelevérorcd62025-

toÉ;Or)r77.1!r 
^! 

R.Dôioôuh sl IÚê11@ krhE EN*6nrc!r@b'oÊbô'Óm'b'

o



Fls.n' I f
P16c.

Ass.:

I

m 16 esra(b§ rtá f€dêÉçãoi po$ur óôsidê.áv€l vdumô dê íomê.ed6 cadasl6dG: âs táÉs
óbádás à6 lE'íânt6 são mód cã§ ê dê â6Ídô @ó o msÉdo. não compíomerendo â

@meerilivdâd6; d sponibili4 pâgen6lo por pánrcipãÊô êm licilação úni@ ê náo erenle
mêdiánl€ plãnos dê âs6inâlué, sôm @íissbMm€nlo oo incidé^cia dê láÉs vanáv€is como, pd
exemplo, eb6 um pqcêntuál dâ p.op6ta do ricilanto vênedoi demonská s6gurãnça das
ope.a@ês ê d6 dád6 (i.violab ldâdô do ámbienro)r d€mÔ6tÔu ulilidádo das tunconálidádos
dispôniblizdás: não eligê disÊndio Ínâneró ÉÉ o mu.icipioi â líclúão dG [ê6 dG
eiâmê5 oode se. Íeila nêdÉôlo upl@d, em á n@sidâde d€ ndusão @Ô@l .
indivi<jldiadâ: dispo.ibiia siliô êldôni@ @m êndê6çô pÍópno ê clomizàv€li dÉpõo do
aru€ôâmnlo 6m ruvêm (doud slo6go): posui hospôdagm em s4ldd (m link d€di.ãdo;

disponrbiizâ íêinamento r@orco contituado 6 6ú.Ôs du€nte a vigércia óÔ @Ôlraio: oÍena
óânotençào cô.r€tivá ê p.êvorrivâ: manlóm sNi@ dô A€ndlmêntô ao co.suínidd (sAc) om
horànô c;mê.oali disponibilizár mullienâis dã âloôdim6nlo pãÉ licilânt€s, p€Oodós o dêfiais
usuán6 oulrosi pcsiblllla dslomi.âÉo ÉÍa ss ad€quâr á5 m.mâs municipeis @ 6tadoáis:
pâssibir á á p€Eonâlizâcãô d€ íomulá o§ € rslálôaos 9êr6õciârsr pêmitê o áiosl6 dê pâ.âmehs
párá áóoquáçãô às n@s'dadós tô€isr disponibilia p6quie. visualiáçàÔ ê d nl@d dê
êd eis do íomâ ônlinê ê gãlu a: disponrbilÉá ás sêgurnlê. ÍuÔooÔalidádesr pêím tn Fruicâção
do avÉo dê êditaisi psmilÍ ápr@.Iáçâo de êsdá@imslo e Lhpugnaçõ€si p€mitÍ á

apê$nraçá. dê pop6l6 el€kón@s ê ávio de d@lmêntâÉo de hablllãÇãÔ: pômilií abeíuB
da éssáo públi€ipemili. ênvio dê lanc6 ea Íasê cÔmpet liva habiltaçãÔ, inlonção d€ rêd66.
ádiudieÇão ê homologaçàoi pômúk c€dênciamenlo de lomêcedorês ê de sêus ép.enranlB

o Pdtal BRCONECÍÂOO pcsu laydt sim dificado, pÍopômiÔôáÔdo usimêdÉtoê simdislado

ollrj6s d€ trabálrb, íacilitando â bus pq opoíunrdad6 dê nêgó.kr na pláláíoÍmê

Desra6sê áiôda o sêMço dê À16Ôdimê^io âô cl€Íno lsac) do Éfêniro §slÔmâ 6tá d6ponild
êm hô.ÀÍi) Mêrid ê ó Givol @r nêio de divê66 énaÉ dê @ÓunieÉo Por meio dde
são ío@idâs oÍieoiaçôs m usuá.id(lom€edôr). bêm @m âG hmbÍ6 da CPI êqurpe dê

apoio, pr6go6,ros, âge;16 de @nkelaçô6 e aulondâds supêrioê, sobrê a uliliaçáÔ omtâ do

sistema oi ompms, sêndo áindá posiv.l oblár iníômaçõ6 tác.icâs ê enüât críliBs ê

swê61õê3 á@r@ do§ stoi@ pr6siádG.

O Poid ARCoNECIADO pemitê a qudq@í odâdáo rnlêGedo âssElit em tffilo rêâ1. às

*6ões grdiás, po<bn& p€dtr 6daÍ*imêntG. mpugnar edíâis, âêer i.íomá({s rdaliv6
â rmúoneào. €sdâ@monto BNlg, Íaôes, @ntra,]?@s. p6s blrlándo GioÍ
rareúnàrc'á. ontote po.t . Ís@r'aç5o óôs oÍgâos órporên16. êF rodás 8las do
póese I cilâióno, € âinda epó6 suá ónclusão, em v nudê da pGsib lids{,€ do acê§§o ê êxtràção

das iríôímáç&s mêdiantê dôwôload 5m ilêôlú@ção do intá6edo.

vêú** âinde quê o sstêma, posui €qulsilos dê ssgúÉnçâ qu€ vMm a laÉnlr á pÍoleção

do§ dád6 pessoais tloc usuárc§, 6m Mfomkjadê cnm ás leis dê pmIêçáo dÔ dadÔs 1LGPD Ô

GDPRI o sisl€ma ulilia cnptoorafiá pãÉ pololEr a 6nfidêrcialidad€ ê integdddê dâs

ÍíomaçôôS lánlô n amãzenamênb quank' m tràBno pcsuindo cârá.lqisÚ@s de

seoomnça que tamoem * eslendom e ambÉ.io m ruvêm (AWS) quê Ôf..@ nivqs dê

seõumnâ equwatentes aos aa uôá sstrutuE fisiÉ o @sso aô §stêma á conlolâdo por m€io

de-logina € ;ôhás individuais € 6 cuá.i6 sãô Éspoôsáv€is pêhs âçô6s Éâliadás sb §uas

ldêÔl;dâd6s digilâls. além disso, o sislemá demo$tmu sÚ epadê ldêÔtificar 6 mitigâÍ nsÚs em

taas as euoãs oo prcesso, ,egi6l6ndo lodas .s âçar.s paE Íins dê âudilo.iã, mêdranlê regisl@

BB-
CONECÍADO
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SERlr'rçúS OFERECTDAS

Cêd6 de q!€ srârúo§ codnburôdo 6m lodos os Gqúbllos paÉ ãteôdirunlo â V mesddáde,
agÉdeemo6 pôr tôde a átêôçào dispêmadâ € dê6dê já ms cdo€mos à disposi(êo pãrá

quãisquer atÍc êsclárscLmô.16.

GM Isnolôgiâ ê rnÍomaçào !lda.
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1 , PORTAL OE COMPRAS CUSÍOM1ZADO

Agllld.d. a @slmizâçáô dá pleleíomá psmilê á criáçãô de luxc dô iÉbâlho íâis êÍcbnlês,
agilizando 06 pÍÔ6s dê ómp.a e eduindo o l6mpo entB a id6nliÍcâção dá ne6sidadê e a
enl6tâçào do,om€cêdo.;

Fldlblll.Ldô ãs platsÍoms pôdom *. parâmêhzâdás p..á 3l6.dor à6 m*sidâd6
sp€dfEs d6 Égubfi€nk s póPÍi6i

lMáçao: á pá@.ja óm mplEs pnváds pôde Blimulár a inlrôd{êo de ôov.s lÔ@logi* â
§.luçõê imvádo€. rc eior piblió, pól@e.do a môdêmi4ção ôs p@65s, tEnspâÉÔciá

Reúrç5 d. culto. 6 sisl@s náo g€Ém dsl6 parâ o êôtê í.d.ÉliÚ a a olDizãção do6
pÍcôsc gôÉm @mmbs signm€üv6 pâÉ á ádminÉtÉçâo:

Ír.n.Dâr€nd.: ás dalaiofigs p€m m o acomp3nhamênto .m lmpô rêsl d6 açõ6 6
dê.is&s d0Ent€ lod6 ã§ êráp6 do pEes:

l.be,âção .om oúr@ .i.êmât: e nleo€Éo (M s6leme. @m RP B ou oulros §61êmas de
g€st o, íâcil án.lo e g6táo de cofrPÉs s r€duzindo os ris66 d€ €ci

cu.loolzáçaor á cu6lomizáéo dâ plâláloma peímilê a diâção d. @lá10g06 dê pÚdÚi6 e
setor@. 6p€cifÉ.6 pâÍB câdã ótgào públi6, íacililando â buscâ ê e páráB.lnzâção das

Rêducão do psp6l: A digilalizáçào dos poessos r€duz a ulilizção dê papsl cont buindo parã

á sBr€nrábilidad6 6 a pÉ§€toaçâo do mêio âúbiênle

2 SERVIçO DE AÍENDIMEI{TO AO CTIENÍE - SAC

À cônlÉt de oíôr6cêrà um *orço dê atendimenlo âo 6Éumklo. (SAC) êficienle,

di6ponibiliá.dô divsÍsos 6nais dê comuni6Éo pâE qlÉ ô usúdo possâ lrar diNilás ler
su!É§Lo6 e ÉgislÉ. Edá.nâçÕ6 sbe o dslêro 4 a $á ulilizâÉô, Óm o oqdivo é 9âÉnlú
5 m€lhôr ôxpêrrê.cie e olimizár o ue da dalarmâ dê (mp6si

o suro.r6 só p.€6lado em ho.ádo dted (d6 8hs às 18hs) dê egÚÍÉá a $xla í6á, vÉ chât

oí liôo, êMir, /iPP da m.nságeÉ (WhalsÀpp BN'.6), lddo@ fiÚ, aúoálÔndi .nlÔ (m-ud
feqs, Châlbol6) ê âui6.*iço

3 MANUIENçÃO E SUPORÍÊ TÉCNICO

toc:ls1)$r.rs7 esiePt tm.i oÚsi@6í@Ebô (m bÍ

Fls.ít' ,?O



Fts.n' 04
PÍoc. n'

Áss.:

I

@^ *ih:Tll pêv6, 8 @u€, vâ. adap,á,Ná e ev.,uívâ d. s 6,.fr . dê
6mp6s wEB dê íoína !dúú, dúÉnie o pêriodo do coolBlo Essa manúênçáo deÉrá sêoun
06 3€guintês PÉ6 mánhêsr

o ErD dê tuncionâlidâde .xÉr.nre 24 hôê§i
o Pequênâs ádáÉaçõ6 d6 turciomlijád6 ex§iel8 48 horâs:
o Nové turcionâlidâd6 @ módi6lgÉnd6s êdâp[âÉ6 de tuncirdidadês éxi5tsl6, á s

ãôdisado c& á 6so ê cúíÍbiâado ênlÉ ás Darlê§

4 ÍREINAMEI{TO

A 6nt6t dá minislÍáú lÉinámenlo pÉíêÉtuiálmsi. al€vés dê @nrêrênciá onli.. d nê§

iBtal€çõês dá CONTRATANÍE quán.to se nze6ú nêcê§sánô. lndepend.nlô d. Éas o do
númoD d6 u§únc doEnl€ ã vi!óncia rrô onl6ro d6 Íomâ g6luilâi

A 6nlálâda provi.tercbó icinámênto i êgÉl na6 6ê9uinls árêás:

o TÉimmálo no ambioíi. adminisl.êlivo: edá51ó d. publicaçõ6, câdáslo e É.li2rçáo dê
pE9Õ€6, coÉr-dt r. É6pondêr o§dáEim6nio6. inA,gôáçõ6 e l@ls. 6sli.r, ih€íar
6 âlrêd íoíl@&Esi

o ÍEiÉ,Mtô m Âmbanl6 Fome@dtr éd6ld ,ofte<,or, câdôlraÍ e @.eiâÍ poPodás,
paíijpard€ prsgóês o leiÉmeôtÔ m ámbionlÔ íomê<krr vis €p€otar lo.ds os ÓembG
da CPL â Pr.sla. 3uporl6 &s lôlMedo6

5. GMTUIDADE

r,a@ . êscução do6 sâtoiçôs rÉo s€rãô dspendidos rdMs finâ@i.6 pd pã.I€ da

ooNTR^ÍANTE. cab€rá á smplB§e dáentorâ do soíMÉ @bB dG usuària llicilãnl6) os

dsr6 dê úilÉáção do E@ls .,ê lenobgiâ óá inlmáçào, G t\frG carc p6vislo m
A.óídão 1.12112021. .m c..]$nánciâ com a Lei 14 1$/m2l

Hávendo inlêêe, 6lal@ à di§pGitso d€ vGs Er€lêrcÉ, paE diníndrl{idas 6 ápr§itár

rosELurzD€ HlÍ;,t§§.f--
SOUZA

^Lvrso29633r450 
m'--''*'

GM Í€ôdooia ê hlorme9ào LÍDA

CNPJ 15.464.263/00I) 1-29

eÉ:81'3.7?.137 À{to?ôróôÚh,51 rqÉ1r@ k..t rd 6ru@rê&@Ê.ô.ombi
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PROC

Cá.I,XA
a.rr.n i:. l_LN:ji a4 i:ÊaEar!:

Certilicado de Regularidade do
F'GTS - C-RF

Inscriçãor r5.4a4.263/ooa7-29
Razão

ff" GM rÉcNoLocIA E INFoR[1ÁçÃo LÍDA EPP

Endêrêco: Av FEPIJBLICA DO UBÀNO r51 SALÁ l40A IORRI A/PINÁ/RECjrE/PÉl- 51110-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 11 dê maio de 1990, certifica que, nesta data, a empÍesa acimâ
identiÍicâda encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presentê Certificado não servirá de prova contra cobrânçô de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obriqaçôes com o FGTS.

Validade:05/03/2025 a 03/ 04/ 2025

Certlílcação Númêro: 202503050745194487891 1

Informaçâo obtida em 07103/2025 10:18:31

A utilização deste Certiflcado para os Íins prêvistos em Lei êsta condicionada a

veÍificação de autenticidade no site da Caixa: srww.caixa.gov.br



2AD2DA25 10 59 Fls.no 4 )..-_, -

Dãta da Êmis§ão:

N" da Certidão:

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
NúcleodeO'slrúurcáo Pr@êssúâl-NUO|P2'gÍau

P,.cada R€!ubl'.á. ín. bâÍro Sa^toAntônio
Fónss n"s losi r3132-051s oú 1132 0594

CEP 5O,O1O O4O RECIFE. PE

Proc.

Âss.i

Dâia dê validadê: 30/03/2025

N' da autenticidade: BF.38.57.YH.ZÁ

cêítifico qu. NADA CoNSTA nos regisaos dê dist buição no SisGmá Procosso Judiciâl ElêtÍônico - PJe 2o

Grau. mDlánlâdo nâ3 Undades Judroánss, no àmbito do TÍibunal d€ JusliF do Estado de Pemâmbuco, AçÃO
DE FALÊNCIÁ, CONCORDATA, RECUPERAÇÁO JUDICIAL E RÊCUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL PTOIOCOIAdA ê

que êsteja sm tlamnâçáo conirá a pes3oe âcjrnâ identjficâde-

A pÍes€ntô cêíidáo, em consoÍiânciâ com a lêgislaÉo vigent€, alêídê âo disposto nâ lníruÉo Nomâliv: do

TJPE no 07 dê 0206/2014, na Resoluçáo do CNJ í' 185 e na Lêi 11.419/2006 ê Íoi oxpedidâ gÉtuilaÍnente

A auteoticidâde .le3ta cêíidáo delerá ser cmfhad. no §lüo êlelrôni@ do Tdhlnal dê Jusüça do EBtàdo de Pemambuco,

írávés do link ht$s/wwlipe.is,b./eódsopje/xhttd/maiuhrml, na op!ãÔ _ Validar cerlidão Nêo.liva de Proc*6
Civêis (P.le) - udirando o númêro de aúenlicid.dê ácamâ idenÍfcâdo.

Esi! ÉnidÀro nÁao âbrangê 6 pr@§.6 dlsinbuÃdoc ântêê dá inplâôleÁ§ÂlÊo do srstetu Pro6o Juóoal ElêtÃ'nr@

áe PJê, no Ármbio do ÍÍibúna, de J6ú§á dê Pmamàu@ o rêíerido Àê verdadê ê dou íÁê.

CERTIDAO NEGATIVA
LrcITAÇAO

VALIDAOE 30 DIAS DA EMISSÃO

281021202510h57nin

02149769t2025
os.rad6 dos dcumenros ronstaíl€s n.51, c.ddâo tor.h inlorú.dos p.lo solrclànlÉ, suá nÚh,id.dêê ãui.nn.Hadê

dêvêrão 5êrêô.íêrld.r pêro rntêrêssado, cÔníormê o docune.to ori

Râzão Social GÍl| TECNOLOGIA E INFORMA

CNPJ: '15,464.2631000í_29 Inscraçào Est'duâll
Endereço Rêsidênciâl: AV REPUBUCÀ Do LlaANO, 251 compl: SALA 1108, ÍORRE A

Baiúo: ptNA Cidad€: RêciÍêIPÉ

hnpê //wl,pe.l6. b./certrdaopjê/rhhümanteêermanLíPesaJund@.xnml



2AD2.2A25 1A'57

PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des RodolÍo arrêkâno

D€>?mDà,dàoôr uuêr'à Aa elô.00 'ê"êo-ÀàSu

.FP sO oqô-700 REflFE. pÊ

CERTIDÃO NEGATIVA
LrcrrAÇÃo

VALIOADE 30 DIAS DA ETITISSÃO

oâiâ da Emi§sáo:

No da Certidão:
28/02/202510h55min

02't 497 45t2025
Dat dê vâladadei 30/03/2025

N" da Autenticidade: MQ.56.9E.53.lM

Cêrlifco que N^DA CONSTA nôs íêgislros de dislnbuiÉo no Sistêma PÍoc€§so Judbial Elelrônicô - PJe 10

Greu. ,moLntaOo nas un,Osdes JudEràÍâs, no ámbío d; Tíibunal de Juslça do Eslado de Pemamboco' AÇÁO

DE FALÊNCN. CONCOROATA, RECUPERAÇÃO JUOICIAL E RECUPERÁÇÃO EXTRfuUOICIAL PIOiOCOIAdA E

quê eslêiâ Bm lrâmitaÇáo conÍâ a pêssoa acimâ idenüícade.

A prssênlo c6nidáo, 6m consonáncia @m â lêgislaÉo vrgente â1endê ão disposlo nâ lnslruÉo Nomâtva do

TJPE no 07 de 0206/2014, nâ RêsoluÉo do CNJ n" 1E5 e nâ Lei 11.419/2006 e Íoi exPedid6 gÍaluilâíÉntê

A aüênncidôde dê§iâ cerlidáo deveÍá ser únfi.mada no snjo êlelrôni@ do Ttibunal de Jusliça do E§tado d€ Pêmambuco,

aravés dô lnt hQ5/Nw,lbe.iu§-br/@Íidáopje/xhlrnümaiôrhÚnl na opÇào '\âldaÍ Ceíjdão Negaliva dê PÍocss6
Ctuêis(PJ.)- útiizando o númêro de adenlicidâdê ácima idênlifi@do.

Esla ceôdr!Êo nfuo abÉhg6 6 proe§so6 di.tribuÀdos aniêê da implantaÁ§Âlo do si§teúa Proces6o Judiciál €lebÃ-dco

x' PJê, no Ármbito do Ínbunal de J6üÃ§a dê PeÍnamblco O rcrerido Áo veÍdade é dou ÍÀO.

Fk.n' 3;
Proc.

Ass. i

o. a.a* u.. a*r.".t t 
"onstant€s 

n.eta..íldãoíorám lnlormados pelo roll.ilante 3u. rllÚlaidãde e auren cldadê

dêu.rão sêrconi€tldás pélo int€rêstado, cô.Íorhê o do.umêntó

o Sociál: GM TÊCNOLOGI,A E INFOR

NPJ: 15.{ú.26310001-29 ln6crição Estadual:

Endêreço Rêsidêncial: Av REPUBLIGA Do LlBANo, 251 comPl: SALA 14oE, TORRE A

Bairro: ptNA Cidâdê: ReciíeIPE

títF //M.tlpe 16 b./cênidaoÊêrtÍsvmântêrPea/Éhlê.PNâ.lu.idE xhml



Fls.í' 24
Proc. n"

'$iPrrrouír*

2024.000010795050-11 oàta de Eú ssáa 21 112tm24

DAOOS OO REOIJEREN'Ê

CeiiÍicamos, obsêrvadas âs disposiçoes da legislação vigente e de acoÍdo com os registÍos existentes neste

õigáo, qr" o ,"qu"r"nte supra identificádo nã; po;sui débitos em situaÉo iííeguler inscritos na Divida Ativa do

Esáoo áe Pernambuco. A reÍerida identificaçáo não pertence a contdbuinte com inscriÉo ativa no Cadasao de

Contribuintes do Estado de Pemãmbuco.

A píesenlê certidáo não compÍeende debiios cuia êxigibilidade esieja sÚspensa' nêm exclui o diíeito da

Fazenda PÚblicê Estadual, a qr.ralquer tempo, càbÍar valoÍes a ela porventura devidos pelo reÍerido rcqueíente'

Esta certidão é válida até 25o3/2025, devendo seí conlirmada a sua autenÜcidade atÍavés do sêíviqo "ARE

VIRTUAL" do Site www.seíaz.pê.gov.bÍ.

OBS: lnválida Para Licltaçào PÚblica A ce'tldão vállda Pârâ Llcltâção Públic'' noB t€tmos da Lei

Fêdoral no 8.666t93, ó a Cêítidlo de Rêgulaídâde FlBcal'

15.4a1.203/Om1-29



í6íPn*rrío*
cERÍIDÃO DE REGULARIDAOE FISCAL

Flln'- í(
Proc. n'-- =j§Q;Ç-ess.: 

lA' '

NúmerôclaCenrdão: 2024.000010795043-90 Oãna de É6i*àó: 27 I 12t2a2A

DAOOS OO REQUEREIITE

C"rtiRca.os, oOr.*aO"s as disposiçôe§ cla legrslaÉo vrgente ê- cle acorqo "ol 9:]99'ltt "'ittentes 
nest€ órgão'

üil;"o;;ü;ffi -iiã,wiUio' 
""ta ",-!'üãii; lÉ**try::l: : j^?:::l^"*:1?'3*:^'ig"âj:i:#f

ilH,HH #"ft#;;;;ü"j;;; i";ê;aiú no caaàgro ce contribuintes do Esriâdo de Pemambuco.

A pÍesente ceÍtidão náo compÍeende debltos cula exrglbllldâde esiêla suspensâ nem êxclui o dilelto da Fazênda

Pública Estâdual, a qualqueÍ tempo, cobrar valores aila porventuÍa devlclos pelo reÍerido requerentê'

Êstac€rtidáoéválidaâié26/03,2025devêndoseÍconÍirmadasuaâUtenliÔdadeatÍavésdoserviÇo,.AREVIRÍUAL'.
na Página www.sefaz.Pe.gov bí

lnválida Pare llcitação no quê se reÍe'e ao fornêcimênto dê melcadoÍlas ou prestaçáo ds serviços dê

lranspoÍte lnlêrôstadu"f 
" 

int"..,ni"'ipii-o'_-"o'unr"ifao nro^""-Ínpt""naidos na compêtânclâ t'ibutáriâ dos

arniàlplo" 
"" 

o a"qr"t"nte suprácilado êstlvor locâlizádo em PeÍnamouco'

15 46.4 263/0001-29
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I J U f I ÍRrBlr{Â! DE Jusrça oo orsr.rro FEDE!^! E Dos ra.ÍÍóRtos

CERTIDÃO NEGATIVA DÊ DISTRIBUIçÃO (AçÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERÂÇóES JUDICIAIS)

tâ e 2" lnstâncias

CERTIFICAMOS quq âpós consulta aos íegistros eletrônicos de distribuição de açóês de

falências e recuperações judiciais disponíveis âté 28l0212025, NADA CONSTA contra o nome por extenso

e CPF/CNPJ de:

GM TECNOLOGIA E INFORMACAO LTDA
15.464.263/0001-29

Fls.n' 4A

OBSERVAÇÔES:
a) Os dados de identjficaçâo são de rêsponsabilidadê do solicitanlê da cerlidão, devendo a titularidadê seí coníerida
pelo intêrêssado e pelo destinatário.
b) A cenidão será emitida de acordo com as inÍormaçôes inseÍidas no banco de dados. Em caso dê exibição de

p;ocessos com dados desâlualizados, o interessado deveÍá íequerer a atuãlizâção iu nto aojuízo ou órgâoiulgador.
c) A ceíidão será negativa quândo não Íor possível a individualizâÇão dos processos por caÍência de dados do Poder

Judíciário. (ânigo 8o, § 20 da ResoluÇão 121lcNJ).
d) A certidã; cíel con-templa âçóês éÍveis, execuaõês fiscais, êxecuÇões e insolvéncias civis, Íâlências, recupeíâçôes

;udiciais, recuperações exiraiudlciais, ;nventário§, interdiÇões, ttielas e curalelas- A certadão criminal compreende os

procêssos criminais, os processos criminais militâíes e as execuções penais, Demôis inÍormaçõês sobrê o conleúdo

dâs certidões, consultârem www.tjdft.jus.bÍ, no menu Serviços, Certidôes, Certidão Nada Consta,Tipos de Cenidão'

e) As certidõ;s dê Falência e Recuôeráção Judicial Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da

lei'14133/2021.
í) Medida prevista no anigo 26 do Código Penal, sentênçâ não trânsitâda emiulgâdo.

A autênücldadq devsá ser cooÍirmada no site do TJDFT (www.tidftius.bÍ), no menu S€rviço6, C€'tid&s,
cenklão Nadâ consta, vâlidaÍ ceÍtidão - auteÍticâr, iníormandc,se o númeÍo do sêlo digital dê sêgurônç,
imprêsso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 28102/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.sVOB.RNES.loGH.vPUG.2óLD
*d VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ,.*"

2A/02/202s 10 52 4À

irucm - Niclêo dê Ént§ao d. Ceíldóê óo ÍJoFt
fúlm.lê &síi. - tliltm Sebíóo B..to.., PÍ.(á lÂ-{op.l _ l-ot l, BlocoÀÀ.A'Té're'

BndlL - oF
Hdáno d. ÀrálilMlo: 7h às r th, & ..gndt . &n.'íê*á, dc.do íêrà.h6.



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANçAS
Sêcíebna ExeculNa de T,jbllâçào L42253662

,47tts n'

5. Atridad. ÉcoíÚ!*5

620}.50 O DESENVOLVII{B'ITO DE PROGRÀMÀS D' COMPUTÀDOR SOB ENCOMETiIDÀ

àrii-go-ó r"at-"ro'to DE DÀDos, PRovEDoREs DE sERv DE ÀPLrc E sERv DE H.SPED NÀ TNTERNET

an;-;;-; ãupó*re tso{rco, MÀNorENcÀo E ourRos scRvrcos EM TEcNoLoGrÀ DÀ rNFoRllÀcÀo

6202-30-0 DEslllwoIJvrMENTo E LrcENcrÀMENro DE PRoGRÀr4Às DE coüPurÀDoR cusroMrzÁvErs

6203-10-0 DEsElilvol,vlttolto s Lrc"acrÀMENlo DE PRoGRÀllÀs DE coMPLrrÀDoR NÃo-cusroMrzÁvErs

Gertidão Negativa
Débitos Fiscais

1- O€ncni.ãç& sô.i.lilom
Gü TÊcNot oclÀ E TNFoRMÀçÃo LTDÀ EpP

Àveniala Republica do Libano, 251 sÀ!À 1408 ToRRE ÀsÀLÀ 1408 ToRRE

BÀIRRO PiÍâ, CEP 51110.160, RECÍFE-PE

2. CMC

51s.11? 1

t5 -464.263/OAAt-29

Rêcife, 2e dê FEVEREIRo de 202s

í 1 . C!.lidáo emitidâ oom ô€§6 no6 psgámetbs r'gidràdG tté

25 de EEVEREIRO de 2025

cerrifico, dê acordo com a
/ fiscaiÊ, neêta data,
!êgularizado con o eráÍiô

]egisIação em vigor ê em conformidade com Ôs regigtroê cadâstrais
qr." o .""ariu"inte dê quê trata a preEente cerridão e6Eá

i""i"ip.r no quê concelne aos tançamentos reLatiwos aos ttibutos

8. v3t(*/At . i.&ldô

Estâ cerlitlão é vá1ida po! 60 (sêssenta) dias
àútenticidâde alêwerá Êer confirmada na página

d -onr ar dà ddrà dê sLá expedrçào e sr*
http:/kêciÍeômdia Í6ciÍe.pê.gov bÍ,cêíldoes

certidão êouivâlêntê eo Cenlticado de Regularidadê Fl§câl' no6 tsÍmoÊ da Lêi 8'666/93 ê abrenge
' âs êsÍêras âdmiíist'ativa êjudiciâl {divrdâ arrvâ'

APreÍêituradoRecíepodeáGobÉÍêinscÍevêrquais-queÍdiüdasdere3pon3ebilidadedosuieito
da$ivo acima identiticádo' que vieÍêm â 3er âPur'oâ5'

9. CódEp (b Àneíüci!.b

473 -9569.57 65



Fls.n' a ê--_--_-----_:']é--
Proc. n"

TUPAFETAIUIA
râl, Dtô.à., ra- Frúrúr

ATESTADO DE CÂPACIDADE TÉGNICÂ

Aleslamos para fns de capacitação técnicâ que a anpÍBsa GM TEctlOLoGlA E
INFORIIAçÃO LTDÂ, inscÍita no CNPJ (MF) sob o no 1 5.464.263/0001 -29, estabelecida
na Avenids Rêpública do Líbano, n" 25i - ToÍre A - Sala '1408 - Pina - Recíe - PE,

CEP: 51.11Gí60, wm cumpÍindo todos os requisitos de qualidade pâra o§ sgÍviços dê
implantaÉo do poÍtal de compras, incluindo: customização, parâmetÍizaÉo, instalaÉo,
suporte técnico, mgnúanÉo e treinamento, o.iundos do Contrato com data de assinatura

em 08 de março ds 2021, sendo respeitadas todas as cláusulas píeviamente pacÍuadas,

nada hâ\êndo, portanto que desabone a sua condúa e responsabilidade para coín as

obrigaçÕes contratuais as,§umidas.

E. por verdade, firmamos o present€.

TupaÍetama - PE. 27 de abnl de 2021.

!ôôI.l!.oh6& íÍL
--\ i! ir* Ll.Í.dcc.bi!.t

*nJ4H§qWf s,F,"'1t".'"
Presidenle da Coíilissão de Licitação

Digitâlizada com CamScanner
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ESTADO DO MARANHÃO
PlrI.:FF,ITI RA MI]NICIPAL DE ALTO AI,EGRE DO M{RÁ\HÁO

CNPJ N' 0l 612 326/0001-12

sEcREIARI,À MUNIcIPAL DE MUÍ{ICIPAL DE ADMIÍ{ISTRAçÁO, Pt.AÍÍEJAMEÍ{ÍO, ORçÂMEÍ{TO E

GESTÃO

AÍESÍADO DE (ÁPÂCIDADÉ TÉC rcA

A Prefeitura Municipal de Alto Alê8rê do Maranhão, atesta para os devidos fins de diíeito ê prova que ã

empresa GM TECNOI,OGIA E INFORMACAO LÍDA - EPP. inscrita no cNPl sob n' 15.464.263/0001-29,

êstabelecida nã Avenida República do Líbano, 2s1, Sala 1408 torre A, Pina - Recife - PE; nêstê ato

representada por Dânilo vieira de Melo, poÍtador do CPr n" A25.291.624'16 e Carteira de ldentidade n'

542511, óÍgão Exp€didor SSP-PE e Jose Luiz de Souza alvês, portadordo CPF n' 023.463.314'50 e cârtêira

de ldentidâdê n'4584810 ór8ão expedldôr sDS- PE, está prêstando o Sêrviço dê Lic€nça dê sôftware

(portôl dê compras) Customirado, com lmplantação e treinamênto e Suporte técnico iunto a Prêfeiturâ

Municipai d€ Alto Alegre do Maranhão'MA parâ o êxêrcício dê 2021 em âpôio à§ atiúdadês da

PRETEITURA MUÍ{lClPÂt DE ÂLTO ÂLIGRE Do MAílaNHÃo - MA, conforme olsPENsA DE LtclraçÃo Ne

OO3-2021- cPL € espêcificâções de quâlidade e pÍazo conforme o Contrato Administrâtivo Ne 02212021

do Processo Adminisúâtivo Íle 0lO/2021, atendendo dessa íorma, os rêquisito§ dê capacidade técnica e

âdministrâtiva, não hâvêndo nada quê desautorize ou desabone sla conduta até â prêsente dâta'

Alto Aletre do Marônhão- MA, 22 de julho de 2021.

,1,
I llríeinar Siw rlc ,\ndradu

Sr,cretarrc Munrctpalde Munrcrpal dc Administraçào. Plaiejanltnl(t, ()Íçamenlo e (;c§i.r

Tmvessâ Dico V€i8â.S/N - CINTRO - Cf,P: 6541]-000 - Âllo Alegmdo Mtmíhâo- MÀ
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Estâdo do Maranhâo
GOVERI'IO ÍIIUNICIPAL OE BELA VISTA DO MARANHÃO

PÍêíeitu.â Uunicipeldo Bola vllla do Iârenhão

ÂÍÊ3TAOO DE CÂPÂCIDÂDE ÍÉCI{ICA

Atestiamos pâra fins de capacitação técnr@ que a empresa GÍtl TECNOLOGIA

E INFoRÍúAÇÃO LToA, inscíita no CNPJ {MF) sob o n'r 15 464.263/0001-29,

estabelecida na Avenida Repúblicá do Líbano, n" 251 - Tone A - Sala 1408 - Pine

- Recife - PE. CEPI 51 110-160. vem cumprindo tdos os requisilos dê qúalidade

paía o§ serviços de amplantaçáo do portal de compías. incluindo: customizaÉo.
paramelízaÉo, rnstalaçáo, suporle técnico, mânulenÉo e trelnamento. oÍiundos do

Contrato com data de assinaturâ em 26 de Janeiro de 2021. sendo íêspêitadas todâs

as cláusulâs píeviamente pactuadas. nâda havendo, portânto quê desâbone a sua

condula e responsábilidade pa.a com as obrigaçÓes conhatuais assumidâs

E. por verdade. Íirmâmos o presenle.

Bela Vista do l\,,1âÍanhâo/MA. em 07 de AbÍil de 2021.

/^4 -
/t/I:/ ;

ffi,#i:in:i5# ,. -.,.
l,ti'#'.T.il1l:lir;-rgi$:âf '
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PÍoc. n"_,_tútl

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SÃO PAULO

Atestâdo de capâaidadê Íécnica

Atestamos para fins de capacitação técnica que a empresa 6M TECNOTOGIA E

INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ ns 75.4@.26310001-29, estabelecida na Av. Republica

do tíbano, ne 251 - Torre 1 - sala 1408 - Pinô - ReciÍe/PE, CEP 51.110-160, vem cumprindo

todos os requisitos de quatidade para os serviços de cessâo de uso de software do portal dê

compras, incluindo: customização, parametíização, integrações, suporte técnico,

mânutenção e treinamento, oriundos do ÍêÍmo de Comodato/Adesão ne 001/2022 com data

de assinôtura em 15 de março de 2022, até a pÍesente data, com o total de 956 pro€essos

êfetivados. lnformamos ainda que a prestação dos Serviços mencionados no peííodo

apresentou excelente desêmpenho, tendo a empresa cumprido fielmente com 5uas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmênte, até a presente data'

E, por veÍdade, firmamos o Presente.

Caraguatatuba,2l de maíço de 2024 .

EDUARDO a$iEdo dê íoÍm. deib

CURSINO:1 220 cuRsrNo:r22Mr3138e
oâdÉ 2o2401.27

4181889 ro3o:35{r'oo

EduâÍdo Cursino

Sêcretário de Administração



Atestado de Caoacidadê Íécni.a

Atestamos parã fins de capacitação técnica que a empíesa GM TECNOTOGIA E

INFORMAçÃO [TDA, ins.rita no CNPJ ns 15.464.26310001-29, estabelecida na av.

Republica do Líbano, ns 251 - Torre 1 - salâ 1408 - Pina - RecaÍe/PE, CEP 51.110-160,

vem clmprindo todos os requi5itos de qualidâde para os serviços de ce55ão de uso de

software do portal de compías, incluando: customização, parametrização, integíaçõês,

suporte técnico, manutenção e treinamento, oriundos do Íermo dê Comodato ne

00í2021com data de assinatura em 24 de março de 2021, sendo respeitadas todas as

cláusulas píeviamente pactuadas, nâda havendo, portanto que desabone a sua

responsabilidade para as obíigações contratuais assumidas.

E, poí vêrdade, firmamos o píesenle.

loão Pessoa, 27 de setembro de 2022

Roberto Naves de Oliveiía

Presidente da Centralde Compías
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Ass.:

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MATA ROMA

PÍeêitura Municipal de tlata Roma

Mâta RomalMA, em 07 de Abril de 2021'

ÂTESfADO DE CAPAGTDADE TÉCNIGÂ

Atêstamos. parâ Íns de capacitaÉo técnica que a empresa GM

TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LTDA iNSCTitA NO CNPJ (MF) SOb O NO

15.464.263/0001-29, estabelecida na Avenida Repúblicâ do Líbano, n'251 - Tone

A - Sala 1408 - Pina - Recife - PE' CEP: 51 110-160, vem cumprindo todos os

íequisitos de qualidade para os serviços de implantaÉo do porial de compras'

incluindo: customizaÉo, parametrizaÉo' instalaçáo, suporte técnico' manutenÉo e
'trelnamento, 

oriundos do Contrato com data de assinaturs em 26 dê Janeiro de

àozl, senoo respêitadas todes as cláusulas previemente paciuadâs' nâda havendo'

poànro qr" desabone a sua conduta e íesponsabilidade paÍa com as obrigaçôes

contrâtuais assumidas.

E, por verdadê, frmamos o Presente.

ffitsü§Stüiün
cfF ga3!l3t'1É

SÍfln. d.^dtrfiifiÉ

Francisco das Chagas

Secrelário dê AdministÍaÉo do Municipio

- 
"'-".'"iii;rLt'l*g**:l+"'*'''

*:im{rir,re$;umlit"SB
'"f-.,i,,*:rt".'?"ãff -.,



Fls.Ít'__:fuq
Proc. n'

Ass.:

AÍESTADO DE CAPACIDADE ÍÉCNICA

coNTRATO AOMtNtSÍRATIVO ile 0116080u2021

orspENsA DE ucrraçÃo l{' 012308/202r
PROCESSO AOMTNTSTRATTVO Í{" 011608/2021

Atestamos para fins de câpacitação técnica que a empresa GM TECNOLOGIA

E TNFORMAçÃo LTDÀ inscíita no CNP.I (Mt) sob o n" 15.464.26310001-29,

estabelecida na Avenida República do Líbâno, n" 251 - Torre A - Sala 1408 - Pina -
Recife - PE, CEP: 51.110 160, vem cumprindo todos os requisitos de qualidade paÍa

os serviços de implantação do portal de compras, incluindo: customizôção,

párametrização, instalação, suporte técnico, manutenção etíeinamento, oriundos do

Contrato com data de assinatura em 25 de Agosto de 2021, sendo respeitadas todas

as cláusulas previamente pactuadas, nada havendo, portênto que desabone a suâ

conduta e responsabilidade para com a5 obriSações contratuais assumidas.

E, por verdade, firmamos o presente.

Paulo Ramos/MA, 30 de agosto de 2021.

' üíntôr.nsoN coues D,rsrlvÀ
Scc N táru) Itu n icipal da ALh, nist raÇào

I'ortaria n." 0l5 2021

Avenida Câstelo 8íanco, no 96, Centro, Paulo Ramo§ - Maranhào Cep: 65716000

rE-
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Atestamos pâra fins de capãcitaÇáo técnica que a empresa GM ÍECNoLoGlÂ

E INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o no 1 5'4ô4 '2ô310001-29

estabelecida na Avenida República do Líbano, n' 25'1 - Torre A - Sala 1408 - Pina

- ReciÍe - PE. CEP: 51.110-160 vêm cumprindo todos os requisitos de qualidade

paÍa os serviços de implantaçáo do portal de compras, inclulndo: customizaçào

paÍametrazaçá;, rnstalaÉo, suporte técnico manutençáo e treinamento oriundos do

Contrato com dâta de assinatura em 19 de janeiro de 2021 , sendo Íespeitadas todas

as cláusulas previamente pactuadas, nada havendo, porlanto que desabone a sua

conduta e responsabilidade para com as obrigaçÔês contratuais assumidas

E, por veÍdade. íirmamos o Presente

ÂTESTADO DE CAPACIDADE ÍECNICA

PetÍolândia PE. O'1 de abíl de 2021

Prefeito Municipal

F ãElJr;au* uarquq
PREFIIIq-

",,I;T^ff 
tr:;ffi;'lil,1!1,;f Yi,;,'Â9?i{í{Ã'''u'
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EATADO DO MARANHÁO
PREFEI]URÂ MUNICIPAL OE SANTANA DO rtARANÃO

cNPJ. 01.612.83010001-32

ATESIADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Ateíamos para Ílns de capacitaçáo técnicâ que a empresa Gtl
TECNOLOGIA E INFORMAçÂO LTDA, inscrila no CNPJ (MF) sob O N.

15.464.26310001-29, estabelecida na Avenida República do Líbano, no25'l-
Torre A - Sala 1408 - Pina - Recife - PE, CEP: 51.'110-160, vem
cumprindo todos os requishos de qualidade parâ os seMços de implantaçáo
do portal de compras, indúindo: customizaçá), pâramelrizaÉo, insíalaçáo,

supoÍie técnico, manutençáo e treinamento, oriundos do Contrato com dâla
de assinetura em 01 de maço de 2O2l - n' CONTRATO No 01112021-

PÍocesso Adminislrativo no 004.003.02.05/2021, sendo respeitadas todas as

cláusulas preüamente pactuadas, nada havendo, poÍtantg que desâbone a
suâ condda e responsâbilidade pâra com as obrigaçóes conlráuais
assumidas.

E, poí verdâde, Íirmarnos o presente.

Sântana do À/laranhão - [IA. 30 de abril de 2021.

Alenciosamenle.

Prefeito Munrcipal

_)

Fls.n" J.l É
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Ass.: W)____--1-

ATESÍADO DE CAPACIDAOE TÉCNICA

Atêstamos para fins de capacitaçáo têcnica que a empresa GM

TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LÍOA' iNSCTitA NO CNPJ (MF) SOb O N.

15 464.263/000'! -29, estabetecida na Avenida República do Libano, no 251 - Torre

A - Sala 1408 - Pina - Recife - PE, CEP: 51.110-160' vem cumprindo todos os

Íequisitos de qualldade para os serviços de implantaÇáo do poíal de compras'

incluindo: customizaçào, parametrização, instalaçâo, suporte técnico, manutençâo e

treinamento. oriundos do Contrato com data de assinatura em 04 de FevereiÍo de

2020, sendo respeitadas todas as cláusulas previamente pactuadas, nada havendo'

portanto que desabone a sua conduta e responsabilidade parâ com as obrigaçóes

contratuais assumidas

E, por verdade, Íirmamos o presente

Serra Talhada - PE, 29 de julho de 2020.

Jakson FeÍreira de Lima

Presidente da Comissáo de Licitaçáo

I Caínsá.
I P.,*"""* *
I
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Ref.

Fundamentaçâo para contratâção

O Decrêto Federal n-' 10.024/19 e a lnstrução Normativa n0 2061201'9, da

SecretaÍia Especial de Desburocratização, Gestão e Governo DiSital, do Ministério da

Econom a, estabeleceram prazos para que os Órgãos e Entidades da Administração

Pública Estadual, Distrital e Municipal passassem a utilizar, obrigatoriamentê, a

modalidade de pre8ão eletrônico, ou a dispensa eletrônica, quando executarem recursos

da União.

Nesse contexto, o uso do pregão presencial se tornou rnedida excepcional,

admitida mediante prévia justificâtiva da autoridade competente, e desde que

comprovada a inviabllidade técnica ou a desvantagem para a administração da reali2âção

na forma eletrônica.

Para se adequarem âos normatlvos legals, os municípios buscaram formas de

operacionalizar a realização d05 pregões eletrônlcos âtravés de sistemas que 5e melhor

se adequassem às 5uas necessidades.

O DECRETO Na 10.024/2019, em seu art.5a, §20, permitiu a utilização desisternas

disponrveis no mercado, e êm seu art. 13, ll, outorgou à entidade promotoda da licitação

â reponsabilidade por indicar o provedor do sistema, nos seguintes termos:

"§ 2o Na hipótese de que trata o § 3e do art. 10, além do disposto

no capú, poderão ser utilizados sistemas póDrio6 ou outro6 sistema6

disponfueis no mercado, desde que estejarn intêgrados à plataÍorma

de operacionalização das modalidades de trânsferências

voluntánas." (Srifou-se)

"Art. 13. Caberá à êutoridade competente, de acordo com âs

atriburçóes previstas no regimento ou no estatuto do ór8ão ou da

êntidade promotora da licitação:
I designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

ll - indicâr o oror/edor do sisteÍÍla;
lll - determinar a abertura do processo licitâtório;

lV decidir os recursos contra os atos do preSoeiro, quando êste

mantiver sua decisão;

V adjudicar o objeto da licltação, quando houver rêcurso;

Vl- homologêr o resultado da licitação;e

Vll - celebrar o contÍato ou assinar a ata de registro de preços'"

(grlfou-se)

BR-
Fls.Í'
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Com o advento dâ Lei ne 14.133/2021 (Nova Leide Licitâções e Contratos Administrativos

- NLLCA)a regra da reâlização de licitações pela forma eletrônica foi ratificâdâ, conforme
previsto em seu art. 17, §2q:

"§ 2a fu licitações serão realizadas prefêrencialmente sob a forma

eletrônicô, admitida â utilização da forma presencial, desde que

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e Sravada
em áudro e vídeo."

A NLLCA também confirmou a possilidade dos entes federativos contratarem

fornecedores privados de sistemas de pregão eletrônico, nos termos do êu art 175, §14:

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no êrt 174 oesta Lêr, os entes

federativos podêrão instituir sítio eletrônico oficial pâra divulgâção

complemêntêr e realização das rêspectivas contratações.

§ 1a Desde que mantida a lntegrâção com o PNCP, as contrataçôes
poderão ser realizadôs por meio de sistema ê lêtrôn ico fo rnecido por

pessoa iurídica de direito privado, na forma de regulamênto.

Assim, os órgãos e entidades da Administração PÚblica estadual, distritãl ou

municipal podem, âlém do COMPRASNET, utilizar sistemas próprios or.l outros sistemês

privados disponívêis no mercado, dêsde que estejam integrâdos a o Íransfe regov. br e ao

PNCP,

Resta evidentê, portanto, que â escolha do sistêma de prêgão êletrônico sê insere

no ámbito do Poder Discricionário dos órgãos e entidades da âdministração pÚblicâ, que

devêm proceder, nâ fase de planêiâmento da contratação, com a análise compârativa

das três possibilidades mencionadas, justificando a forma êscolhida sem dêscúidar dos

princípios ârrolados no art. 50 da LEI Ne 14.133, DE 1e DE ABRIL DE 2021 (NLLCA):

"Art. 5c Na aplcação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidâde, da publicidade, da êflciência, do interesse público, dâ

probidade administrativâ, da igualdade, do planelamento, da transparência, dê eficácia,

da segregação de funçõês, da motivâção, da vinculação ao edital, do iulgâmênto
objetivo, da segurança jurídica, da râzoâbilidade, dâ competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, dâ êconomicidêde e do dêsêôvolvimento nacionâl

sustêntável, âssim como as disposiçôes do Decreto-Lêl n0 4 657, dê 4 de
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setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito
Brasileiro)."

Nesse contexto, o BRCONECTADO emerge como um dos sistemâs quê mais

crêsceu no Erasil nos últimos anos, estando atualmênte presente ern 15 (quinze) Estâdos

dâ Fêderação. O BRCoNECÍADO está perfeitamente adequado à lei e ã todâs ês

recomendaçôes feitas pelos Tribunais de Contas, lúinistério Público e órgãos de

flscalização e controle, ostentando divêrsâs vantagens técnicas, operacionais e
econômicâs em comparaÇão ao COMPRASNET e a outros sistemas disponíveis no

mercado, sendosua êscolha plen ema nte j ustificável como base nos princípios elencêdos
io àrt. 5e da Ler no 14 133/202, coníoÍme se verá a segur'.

A} INTEGRAçÃO DO SISIEMA AO PNCP E AO TMNSFEREGOV.BR

O sistemâ ERCONECTADO sê êncontra devidamente integrado ao Portal Nacional

de Compras Públicas {https://pncp.gov.br/app), disponibilizando ainda funcionalidade
para que os responsáveis pelos ceTtâmes compêrtilhêm os dados no PNCP de forma

automática.

A sistema também se encontra integrado à plataforma de operacionâli2ação das

modalidades de trênsferênclas voluntárias, atualmente denominada Transferegov.br.

B) IND(STÊNCÁ DÊ COSRANçA DIRETA AO ENTE PROMOTOR DA LICITAçÃO

Embora não inexista dispositivo legal quê impeça tal cobrança, o BRCONECTADO,

mêsmo apresentando todos esses diferenciâis, não exige qualquer pagamento por parte

das erúidâd6 públicas que promovem licitaçôes.

C) COBMNçA DE Í§íÁ AOS LICIÍANTES EM CONFORMIDADE COM OTCU.

O Tribunâl de Contas da União, no Acórdão ÍCU 1-121'12023- Ple^ána'

expressamentê admitiu a cobrãnça pelo uso e manutenção dês plataformas privadas de

pregão êletrônico, desde quê em valores razoávels e que seia disponibilizâdâ a opção dê

pagamento por participação êm licitação única, e não somente mêdiante plano§ dê
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êssinatura, comissionamento ou incidência de taxês variáveis como, por exemplo, sobre
um percêntual da proposta do licitante vencedor.

O BRCONECTADO disponibillza aos licitantes planos de acesso, em valores

acessíveis e compâtíveis com o mercado, sem cobrança de comissionamento ou

incidência de taxas variáveis, em total conformidêde com o entendimento exposto no

AcórdãoTCU no 1.12112023.

Segundo o TCU, os valores cobrados devem ser razoáveis a ponto de não

inviabilizar a participação dos licitântes no cêrtame, requisito plenamente atendido pelo

BRCONECÍADO,

Para eÍeito de compâração, nos pregões presenciais os licitantes paecisam arcar

com custos dê deslocamento, alimentação, hospêdagem de prepostos e ôdvogados,

dentre outros, para cada preSão, enquanto nâs prefeituras que utilizam o

BRCONECTADO, mediante o pagamento de umâ taxa fixa (muito inferior ao que sena

gasto em um prêgão presenciâl), o licltante pode participar de um único pregão

eletrônico, ou de uma quêôtidade ilimitada de prêgões durante a vigência do plano

escolhido.

Os valores cobrados se dão em contraprestação aos vários serviços

disponibilizados aos licitântes que utilizam sistema SRCoNECTADo, como por exemplo:

. Suporte técnico em canêis de atendtmento para esclarecrmento de dúvidas e

êuxílio aos licitantes na participação das licitôções (Call center de atendimento

em todas as fases do pregão);
. Recebimento de loSln e sênha, sem neÊêssidêde de certificado diEital, de

abertura de contas ou de cadastros em ór8ãos êspecíficos;
. Habilitação do vencêdor por meio digital, sem custos e sem demora do envio

dos documentos;
. Eliminação dos custos com deslocamêntos (viagens)e hospedê8ens parâ o envio

de propostas e lances;
. ParticipaÇão êm licitêções realizadas êm qualquer local do pâís diretamentê de

seus êscritórios;

' Visualização de processos licitatórios, sessôes públicas e download de editais de

formê on-line e Sratuita;
' Acompânhamênto de todos os preços prêticados após â abertura de propostas

e das fases dos processos de modo on-linê;

BR*
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' Sistema amlgável e moderno: as Íicitações podem ser acompanhêdas e operadas
em tempo real (sem delay) em uma única tela;
. Execução de todas as fases das licitaçôês por meio eletrônico: a plataforma é

100% digital, desde o credenciamento à homologação do edital;
. Envlo de interposição de recursos e contrarrazõês por meio digital, sem custos

de envio de documentos ou de deslocamentos;
. Chot paíâ os Icitàntes envrarem mensagens àos píe8oeiros;
. CaÍnpo próprio para qualquer cidadão ou licitante solicitarem esclarecimentos
dos editâis aos pregoeiros;

. Treinamento permanente e à distância, sobre pre8ão elêtrônico, dispensa eletrônica,

concorrência, operaçôes e legislação específica.

D)A OBSERVÂNC|A AO§ PR|NCíPpS DO ARÍ se da LEr Nq 14.133/2021 (NLLCÂ)

O BRCONECTADO ofêrece una proposta diferenciadâ, com portal customizado e

integrado aos sistemâs ERP'S de cada preÍeitura seguindo recomendação legal do

Decreto Federal n. 1O.54O12O2O (SlAFlC - Sisterna Único e lntegrado de Exêcução

orçamêntária, Administraçâo Financeirã e Controle) conforme art. 8 inciso l, servidores

na nuvem sob segúrança da AWS/Amazon (24/7), resultândo êm uma plataforma segura,

estável, âmigável êo usuário, com funcionâlidâdes desenvolvldas êtravés do

aprimorêmento constantê baseado na trocâ de experiencias com o objetivo de atender

às necessidades de cada municípro, adequação e segurança à LGPD, apoio técnlco

operaciona I por d iversos cê nê is de ate nd ime nto e câ pêcitação continuada por todo p ra zo

do contrato, independentemente da locâlização e portê do rnunicípio.

O BRCONECTADO se destaca ainda pela estabilidadê dos softwares e hârdwares,

inviolabilidade dos ambientes eletrônicos, velocldade nas operãções, possibilidadê de

cr..rstomizaÇão e de integração com os Sistemas de Gestão Pública do município (RP's e

SIAFIC), sendo um sistema criptogrâfãdo que dispensa o uso de certificação digital pelos

seus usuários, o que elimina tal custo para os pregoêiros, prefeituras, e especialmente os

microempreendedores individuais, microempresas e êmpresas de pequeno porte.

A capacidade de integração do BRCONECTADO com os softwarês de gestão

pública utrlizados pelos muôicípios sê apresenta com um diferencial relevênte, tendo em

vasta que, no caso do COMPRASNET, por exemplo, dentre outros pÍoblêmas, a

necessidade de lançâmênto das informaçôes pertinêntes ao prêgão eletrônico de forma

manual, irnplica custos adicionais e grave preiuízo âos Princípios da Eílciência, da

celeridâde e da Economicidade.
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Foi constatado que em alglns municípios que utilizavam o COMPRÀSNET, um

pregão com cerca de 600 itens, por exemplo, dêmandava dias pêra que cada item fosse

manualmente insêrido no sistema. Na plataforma custorrizada do ERCONECTADO a

mesma tarefa é realizâda em se8undos, mediante simples upload do arquivo modelo de

Excel, sem risco erros de trânscrição.

Dentre ootras, o BRCONECTADO oferece a seus usuários as seguintes vantagens

e diferenciais:

. Suporte rápido, fácile eficiente, por melo virtual (WhatsApp, callcenter, meet),

ou presencial;
. Capacitação e treinamentoi
. Prâticidade, facilidade e ganho de tempo inestimável para fazer upload dos

itens - procêssos que demandavam dia5, com risco de erros de transcrição, são

agora realizados em segundos com ê importação dâs planilhas Excel;

. tacilidade pâra gerar relatórios gerenciais mais completos e de acordo com as

necessidades da Prefeitura, que inexistem no ColúPRASNET;

. Praticidade e facilidade no controle das publicações e atos oficiais de

publicações de forma prática, fácile transparente;
. Grande capacidade de memória para upload dâ documentação de habilitacão

e ânexos do edital, evitândo erros com os uploads íracionados utilizados pelo

COMPRASNET;

' Possibilidade de adjudicar e homologêr itens do pregâo, indepêndente dos

demais, que apresentarem algum tipo de âtraso;

. Gerâçãodê Atas de Registro dê Preços e contratos automaticarnente' trazêndo

,"grr"nçu ao processo ê ganho de têmpo nos departamentos de emissão de

contratos;
. Facilidade de uso na modalidâde dê dispensa eletrônica' agllizando a

contratação e gârantlndo melhores preços e condiçôes'

. Atêndimento e cêpacitação continuâda por todo prazo do contrato'

indêpendentemente dê locali2ação ê porte do município'

' Alerta indicativo de nÚmero de licitantês possivelmente infêrior ao

recomendêdo
. Funcionalidade pâra geração de relêtório de economicidadê'

A escolha pêlo BRCONECÍADO, portanto, pode ser iustiflcâda pêlas diversas

vântagens técnicas, operacionais e econômicas que êste possui em comparação ao
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Sisterna de Compras do Governo federêl e outros slstemas disponveis no mercado, com

observância de todos os princíplos que rêgem as licitações e contrato administratlvos,

corno exêmplificado nos quadros comparâtivos seguintes:

ÍABELA COMPARATIVA

BRCONECTADO X COMPRASNET (@VERNO FEDERÁt)

BENEFÍCIOS ERCONECTADO COMPRASNÉI

Relatónos
Gerencrais

Divêrsos relatórios gerenctas,

possibilitará leiturâs gerencias aos

8estore5.

Não se aplica. O

Comprasnet não
oferecê relatórios
perSonalizados.

Câdastro de Pregão Sistêmas possibilitê cadastro dê

informações alÍânumérico.

sistêma com travâs
pâra lnclusôes dê cód.

Alfanumericos.

SAc (Sêrviço de

Atendimênto ao

Cliênte)

Multicanais de atêndimento com

Llcitantês e Pregoêiros. Canais

WhâtsApp - Câll center - Meet.

Manuais em PDF, e

Dowland de canilhâ

Integrâções Possibilidâde de lntegraçõês com

sistemas locais ou banco de dados

abertos/ef(ernos.

Não se apIca.

Servidor Exclusivo
pa aa Plataforrna

Servidor Web dedicado ao

município, Serando alto
dêsempenho para platâforma,

evitêndo interrupçôes na5 fases de

disputas. Possibilidade de

multidisputas.

sobrecarga nê

estrutura.

lmportâções dê

itens

lmportâção itens através de Excel,

viabilizando ceíeridade e

organização as CPLs-

Não se êplica.

Possibllita apenas

inclusões manuais um
por um.

Plataforma
inturtiva

Plataformã desenvolvidê Para
proporcionêr uso óbvio, imediato,

simplista.

Usabilidade complexa

Relatório por

vencedor e de

economicidade.

Por vencedor (relaciona os

vencedores por CNPJ e seus itens

vencedores)

Não se aplica.
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Economicidade: Demonstra
resultado de economia por itens e

slobal.
Grande capacidade

em
armâ2enarnento
para uploads.

Dlsponibilidade de espâço sufi ciente
para uploads de documentaÇão de
habilitação e anexos ao edital.

Uploads fracionados dê
documentação.

Íre nanento: víoeos à.rlas e I l'e'ramento'maruars dF ,lll r2àçào ra
acompânhamento técnico profissional. I página do "licitôções-e".

Por fim, é importânte reiterar que o BRCONECTADO é um sistema dinâmico, em

constante aprimoramenio e comprometido em seguir as recomendações preconizadas

pelos Tribunais de Contâs, Ministério Público e órgãos de fiscalização e controle,
permitindo que os municípios que o utilizam possam usufrr.:ir das vanta8êns técnicas e

operacionais que o sistema proporciona com total segurança.

Logo, considerando que o BRCONECrADO: (i) é um sistema consaSrâdo no

mercado, com âtuação ern 15 estados dâ federação possuindo diversâs vantagens

técnicas, operâcionâis e econômicas, dentre eles ê disponibillzação de suporte e

treinamento permânentes e a possibilidade de integração com os sistemas de gestão dâ

entidade promotora dê licitação; (ii) se encontra devidêmente integrado PNCP e âo

Transferegov.br; (iii) não exige pagâmento por parte das entidades públicas promotoras

de licitações que o utilizam; {iv) os valores cobrâdos âos licitantes se dão em totâl

conformidade com o entendimento do TCU sore o tema; revela-se irrefutável quê a

COMPARAçÃO TÉCNICA

BRCONECTADO X BB LICIÍAÇÕÉS (BANCO DO BRASIL)

ERCONECTADO B8 LTCTTAçÕES

Porial: personêlizâdo pâra o c iente, com

sÍtio próprio dê internet, com mídia,

relâtórios gerenciais diversos e logos do

sêu rnunicípio.

Porta : gênér co, num únlco sítio de

internet, pêrsonalizâdo apenas à marca

do Banco do Brasll, onde o cliente seÍá

âpenas mais um.

Valor da Llcençâ: não cobrado. Vâlor da Licença: variável, no valor RS

234.28 oor orocesso realizado.

Suporte: sêrviços de segurança, backup,

mênLltenção remota permanênte ê

profissionais para efetuar o
âcompanhamento técnico dos

Procedimêntos.

Suporte:viâ telefone e cartilha onllne.
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contratação do BRCONECTADO como sistema eletrônico privado, com fundamento no

art. 175 àa NLLCA, sê dá em totalobservâÔcias às normas pertinentes e em respeito aos

princípios norteadorês da êdministraçâo públicâ.
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Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de AdministraÉo, Finanças, Planejamento e

desenvolvimento econômico, 0 1.61 2.832i0001 -21

?8
Equipê dê Planêiamento

Marcelo Coelho Sousa

T§
LO

Problema Rêsumido

O município de Alto Alegre do Pindaré ênfrenta desaÍios significativos na gestão

de seus processos licitatórios, devido â utilizaÇáo de métodos tradicionais e

manuais, que tomam as licitaÇóes lentas, propensas a enos. A Íalta de um sistema

eletÍônico prprio dificulta o acompanhamento das etapas dos pÍocessos, aumenta

os custos operacionais e compromete o cumprimento das exigências legais

estabelecidas pelas noÍmas que regêm as licitaçóes. lsso gera insegurança
jurídicâ, falhas de comunicaÉo, e diminui a confiança da populaçáo e

fornecedores na administração pública. A adoÉo de um sistema próprio de

licitaçóes, personalizado com â identidade visual do município, é essenciâl para

gârantir maior agilidade, eficiência, segurança e transparência, permitindo que os
processos sejam realizados de forma automatizada, tÍansparente e em

conÍormidadê com a legislaçâo, além de possibilitar o acompanhamenlo em tempo

real e a reduÇáo de custos operacionais.

Em atendimento ao inciso I do ârt. 18 da Lei 14.'13312021, o presente instrumento

caractêriza a primeira etapa do planeiamento do processo de contrataÇáo e busca atender o

interesse público envolvido ê buscaÍ a melhor soluÉo para atendimento da necessidade aqui

descrita.
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= oEscRIçÃo DA NECESSIDADE

Contratação de empresa especializada no fornecimento de sistema próprio para

realizaçáo de licitaçóes para o municipio dê Alto Alegre do Pindaré.

.i soLUçÕES O|SPONIVE|S NO MERCAOO

1. ContrataÉo de empresa especializada em desenvolvimenlo de software de gestáo pública;

- Vantagens:

- Desenvolvirnento personelizado para atender às necêssidades especíÍicas da prefeitura

de Alto Alegre do Pindaíé.

- Possibilidade dê integrar todas as Íuncionalidades necessáÍias em um único sistema

- Suporte técnico especializedo duÍante a implêmenteção e És-implântaçáo.

- Dêsvântagens:

- Custo elevado de desenvolvimento e manutenção do software.

- Tempo necessário para o desenvolvirnento e implementaÉo do sistema pode ser longo

- Dependência da empresa contratada para futuras atualizaçóês ê customizaÉes.

2. Adoçáo de um sottware de gestão públicâ disponível no mêrcado:

- Vantagens:

- lmplêmentação rápida, uma vêz que o software já está pronto paÍâ uso.

- Custo inicial menor comparado ao desenvolvimento sob medida ou atê zerado conforme

demonstrado nas proposta da empresa

- Possibilidade de utilizar um sistema amplamente testado ê utilizado por outras

organizaÇóes.

- Dêsvantagens:

I
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- Pode não atender tôdâs as nêcêssidades êspecíficas da prefeitura.

- LimiiaçÕes para customização do sistema mnforme as demandâs particulares da
adminastraÉo municipal.

Considerândo as vantagens e desvantagens de câda opçáo apresentada, deve-se
avaliar cuidâdosamente qual solução se âdâpta melhor às necessidades espêcíficas da
Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, levando êm consideração o custo, o tempo de

implementação, a efiúcia na gestão administrativa e a capacidade de atendirnento às

exigências da nova lei de licitaçóes.

.:. DESCRIçÃO DA SOLUÇÂO ESCOLHIDA COi,rO UM ÍODO

A escolha dâ empresâ BRCONECTADO, inscrita no CNPJ no 1 5.464.263/0001 -29,

para o fornêcimento do sisteme próprio dê licitaçóes para o município de AIto Alegre do

Pindaré se baseia em uma análise criteriosa das suas compêtências, experiência no mercado

e a adequaçáo de seus sêrviços às necessidades específicas da administraçáo pública

municipal. A BRCONECÍADO se destaca por sua expertise em íornecer soluçóes tecnológicas
personalizadas para a gestâo pública, com toco na modernizaÉo e digitalizaÉo de processos

licitatórios, o que representa uma grande vantagem para a implementaçáo de um sistema que

atenda às exigências legais e operacionais do municipio.

Primêiramênte, a expêriência e capacitaçáo da BRCONECTADO são elementos

essenciais nâ escolha da empresa. A companhia possui uma vasta trajetória no

desenvolvimento de sistemas de gestão públicâ, com uma sólida rêputaÉo no fornecimento

de soluções para diveÍsas prefeituras e órgãos públicos em todo o Brasil. Sua capacidade

técnica e conhecimento aprofundado das legislaçóes pertinentes ao procêsso licitatório, como

a Lei no 8.666/1993 e aLei no 11.52ol2oo2, gâranle que o sistema a ser implantado estará em

total conformidade com as exigências legais, assegurando que o município de Alto Alegre do

Pindaré náo apênas cumpra a lêgaslaçâo, mas também âdote as melhores práticas de

governança e transparência.

Além disso, a personalização do sistêma oferecida pela BRCONECTADO é um dos

ponlos cheve que a torna a escolha ideal para o município A empresa oferece soluÇóes

totalmente customizáveis, permitindo que o sistema seia adaptado às necessidades
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especíícâs de Alto Alêgre do Pindaré, incluindo a incorporaçáo da identidade visual do
município. lsso assegura gue a plataformâ, âlém de eficiente, será de Íácil utilizaçáo para os

servidores municipais e acessível aos cidadãos, garantindo maioÍ adesão e lransparênciâ nas

licitaçÕes. A personalizaçao também facilita a integraçáo com outros sistemas utilizados pela

administraÉo pública locá1, criando um ambiente mais harmonioso e funcional para a gestão

municipal.

Outro fator determinante para a escolha da BRCONECTADO é a oferta de um
sistema gratuito para o município, o que reprêsenta uma significativa economia de recursos
públicos. A empresa propÕe disponibilizar o sistema sem custos para a Prefeitura Municipal
deAttoAlegre do Pindaré, incluindo a implementaçáo, manutênÇáo e atualizações periódicas,

o que torna a soluçâo ainda mais atrativa. Este modêlo de fornecimento permite que o
municÍpio invista seus recursos em outras áreâs prioritáías, ao mesmo tempo em que gârantê

a implementaçáo de uma ferramenta dê altâ qualidade e eÍiciência para a gestáo das

licilaçôes, sem compÍometer o orçamento público.

AIém de sua oÍerta gratuitâ ê personalizaçáo, a segurançâ e a transpârência sáo

outros aspectos essenciais que a BRCoNECTADo proporciona com sua plâtaforma. o
sistema desenvolvido pela empresa garante um ambiente digital seguro para o kâmite das

informaçóes, reduzindo o risco de fÍaudes e assêgurando que todos os envolvidos no
processo licitatório, sejam servidores municipais, fotnêcedores ou cidadãos, possam

acompanhar o andamento das licitaçôes de forma clara e transparente. A plataÍorma também

oíerece relatóÍios dêtalhados ê acêssíveis, que possibilitam auditorias mais ágêis ê eficazes,

aumentando a conÍiabilidade nas açóes da administraçáo pública.

Dessa forma, a BRCONECTADO se apresentã como a escolha mais adêquada
para o fornecimento do sistema de licitaçóês do município de Alto Alegre do Pindaré, devido

à sua experiência consolidâda, à capacidade de personalizaçáo do sistema, à ofêrtr de um

serviço gratuito ê à garantia dê sêgurança e transparência nos processos. Com â
implementaÇáo dêssa solução tecnológica, o município estará gârantindo maior eficiênciâ,

coniormidade legal e, principalmentê, â confiança da populaçáo nâs suas gestÕes licitatórias.

}= QUANTITATIVOS E VALORES

Item DescriÉo UN, QUANT, Valor Unitário

01

Sistema soluçáo de
tecnologia da informação e
comunicaÉo com sítio de
internet próprio,
hosoedaoem em servidor

Serviço 1 R$ 00.000,00

t



crm link dedicado.
manutençáo preventiva e
corretiva, treinâmênto
técnico continuado, suporte
técnico especializado,
serviço de atendimento ao
consumidor (SAC),
destinada à rcalizacÀo
licilaçóes sob a forma
eletrônica regulamentadas
pêla Lei no. 14j3312021

SISTEMA BR CONECTADO
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O vâloÍ âcima mencionado forâ cotâdo diretamente com a empresa detentora da exclusividade

na represenlaÉo do artista objeto da contrataçáo.

+ PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRÂTAÇÃO

A contrataÉo não seá parcelada.

.!. RESULÍADOSPRETENDIDOS

Com a contrâtaÉo da BRCONECTADO, inscrita no CNPJ nÔ 1 5.464.263/0001-29,

a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré poderá economizar êm custos de

desenvolvimento dê um sistema próprio ou aquisiçáo de um softwâre PAGO. Além disso' a

utilização imediata e sem grândes investimêntos iniciais pêrmitirá um melhor aproveitâmento

dos recursos Íinanceiros disponívêis.

Em termos de rêcursos humanos, a facilidade de âdesão e utilizãÇão das

plaiaÍormas online tamtÉm resultârá em uma otimizâçáo do trâbâlho do setor de pesquisa

Com soluções êspecííicas pâra os processos de licitaÇão e conlratos, haverá uma maior

eÍciência operacional ê mênos tempo dedicado â tarefas manuais.
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PoÍ fim, em relaÇão aos recursos mateÍiais, a dependência da infraestrutura e
segurançâ dos servidores onde estáo hospedadas as plataformas náo acarretaÍá em custos
adicionais para a preÍeitura, tornando a soluçáo ainda mais vantajosa em termos de

economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis

,= PRovtDÊNctAs a SEREM ADoTADAS

Verificar a disponibilidade oÍçameniáía para o pagamento dos serviços contratados

e garântiÍ que não haja impêdimentos legais.

ElaboÍar contrato com cláusulâs claras e objetivas que definam as
responsabilidades dâs partes envolvidas, prazos, formas de pagamento e possíveis

penalidadês.

Designar servidoÍes capacitados para fiscalizaÉo e gêstáo contratual, garantindo

que estejam preparados para acompanhar a execuçáo do serviço e vêrificar o cumprimento

das obrigaçóes contratuais.

.Y IMPACTOSAÍTIBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais decorrentes de utilizaÉo de platâformas online de

licitaçóes e contratos podem incluir o aurnenlo do consumo de enêígia devido ao uso

mnstante de computadores e servidores, a geÍação de resíduos elêtÍônicôs devido à

obsolescência dos equipamentos e a dependência de infraestruluras de servidores que podem

ler emissões de carbono.

Medidas mitigedoras para esses impactos podem incluir a escolha da plataÍorma'

possui políticas dê sustentabilidade energética, como a utilizaÉo de servidores verdês ou a

compensâçáo de emissóes de carbono. Além disso, é importante implementar práticas de

logística reversa para doaÉo, recidagem ou descarte adequado dos equipamentos

eletrôn icos obsoletos.
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É recomendável que a Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré busquê

fornec€dores de plataformas online que possuam certiÍicaÇóes ambientâis ê que incentivem
açóes sustentáveis em sua operaÉo. Em casos de necessidade de contrataçóes adicionais
para garantir a eficiência energética e a gestão adequada de resíduos eletrônicos, é
importante incluir esses requisitos nos editais de licitaçáo para garantir quê os fornecedores
atendam às diretrizes ambieniais estabelecidas.

O coNclusÃo

As ânálises iniciais demonstraram que a contrâtaÇáo da soluçáo aqui referidâ é viável e

tecnicamente indispensável. Porlanlo, com base no que foi apresentado, podemos

DECtÁRÂR que a contraiaÉo em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Alto Alegre do Pindaré - MA, '13 de maÍço de 2025

MARCELO COELHO flIinadodêroímâ 
disitarpor

SOU5A:686806433 sousA'6868o6a33oo
Dàdos: 2025.03.1 3 oa:5ó:40
,03'00'

Marcêlo Coêlho Sousa
Secretário Municipel de Administra€o

00
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lÍrrer ôuito mais

tls.n'
Processo n" 09'l/2025

PÍoc. n"

Â6r.:

Dê âcordo com as informaçóês constantes neste processo administrâtivo autuado, 3P!9y93
ll$AElae autoízo o encaminhamenio da solicitaçáo para ContÍat8ção do ompresa espeçializada
no Íomecimento de sistema própÍio para reallzação do licitaçÔes Para o municipio de Alto
Alegre do Pindaré, e determino que seja providenciads a instruçáo dos autos com vistas a Íealizar a

contratação dentro das formalidades legais de acoÍdo com o rito abaixo:

a) Para a Contabilidade informar, consoantê determina os artigos 50, inc. ll e 37 caprl da

Constituiçáo Federâ|, combinado com os Arts. 72, lV, 18, lV e An. 92, lll, da Lei no 14.í 33/21,
a disponibililade de dolaÉo orçamentária e 6nanceira.

b) à PocuradoÍia Geralpara emissáo de parecêrjuridicoi
c) à Controlâdoria para análisê e parece[
d) retomo dos autos para deliberaÇáo;

Alto Aleg.e do PindaÉ - MA, 'l ,l de março de 2025.

JOSE FRANCINETE tulinado tlê íôm dreü.r po, rosE

BENro fiifllff.:'J:§
LUNA:46729410353 o.d6,2025.03.14 ror6t3{3eo

Joaó Francinete Bênto Luna
PÍêÍeito do Município dê Alto Alegre do Pindaré -MA
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DESPACHO

Declaro para Íins do disposlo no art. '16, ll, da lei complementar n' 101 , de 04 de maio de 2000,

e para eteito de realizaÉo de píocêdirnentos licitáóÍios, que a despesa tem adêqua€o, adequaÉo
orçamentária e financeira com a Lei Oíçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e

com â Lei de Diretrizes Orçamentárias, e deverá o@rrer poÍ conta das dotaçóes orçamentárias

contorme abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ
02 PODER EXECUTIVO
02 02 SEC.MIN. DE ADMINISTRAçAO E FTNANçAS
02 02 @ sEc.MtN. DE ADMINISTRAçAO E FINANçAS
04 AdministÊçáo
U 122 AdminÉtraçáo Geral
04 1 22 OU6 SUPORTE ADMINISTRATIVO
u 122 OU6 2OO7 OOOO MANIJT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAçAO E F'NÁNÇÁS
Ug 3.3.90.39.00 Outtos SeÍviços De letceilos - Pessaa Juddica

Alto AlegÍe do Pindaré/MA, '14 de março de 2025

cRC/MA 010691/0-2

I Alto Alesre
I do Pindãrê

to'zer müíto fiaís
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Requêrente: Secretariâ Municipal de AdministraÉo e Finanças.

especializada no fornecimento de sistemâ próprio para rcalizaçáo de licitaçôes pâra o

município de Alto Alegre do Pindaré. Fomecedor Exclusivo. FavoÍávê|.

PAREcER JURíDtco N" 081/202s - cpupcM

Para melhor comprêênsáo didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da

Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

r' Relatório:

Trata-sê de processo administrativo dêsêncâdeado por oíício datado de

13.03.2025, elaborado e assinado pelo SecretáÍio Municipal de AdministÍaÉo e Finanças'

ContrataÉo de êmpresa especializada no Íornecimento dê sistemâ própíio para realizaçâo óe

licitaÉes pâra o município de Alto Alêgrê do Pindaré, com base no eÍt. 74, I caput da Lei

14.13312021.

De relevante, cumpre destacâr que mnsta nos autos, além do Ofício de SolicitaÉo
da SecretâÍia Municipal de Administração e Finanças, está o DFD, Estudo Técnico Preliminar

- ETe Termo de Referência, Despacho do Prefeito, acompanhado de documenlos de

hâbilitação jurídica ê fiscal e notas fiscais a Íim de dêmonstrar que o preço cobrado para esta

Administrâção está compatível com o praticado no mêrcado, Dotaçáo Orçamentária,

Despacho da CPL e Minuta do Contralo.

/ Éo brevê rêlatório:

/ Análise da demanda )

ffií|J
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í. Definicão dê Licitacão

A Íicitação nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à aquisição

ou alienação de bens ou contrataÉo de serviços, voltado para a celebração de um contrâto

administrativo, que se destana a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçáo
Pública, entrê aquelâs apÍesentadas pelos licitantes. Destaque-se, que dependendo da

situaçáo, a proposta mais vantajosã podê não ser, necessariamente, a que apresenta o menor
preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar qualidade no objeto da

licitação, assim como o benefício econômico. Para Hely Lopes Meirellesr, licitaçáo nada mais

é do quê:

I ..1 o procêdimênto admanislralivo mediante o qual a AdministraÉo Públicá seleoona
ê proposta mais vantaiosa para o contrato de seu inl6rêssê. Como procedimênto,

dêsenvolve-se através dê uma sucessão oÍdenada de atos vinculanies paÍa a

AdminislrêÉo e paÍa os licitantes, o quê pÍopiciâ igual oportunidade a todos os

inlêr€ssados e atua como fatordê oficiência e moíêlidede nos nêgócios adminisirativos

A lei que deÍine as normas gerais parâ licitações e contratos na Administrâção

Pública é a Lei no '14.13312021. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso XXV|l, detêrmina quê â

competência para legislar sobre licitação e contratos é privativa da Uniáo, mas Estâdos e

Municípios podem legislar sobrê normas especíÍicas que envolvâm a maléria. Sobre o
âssunto, a Professora Odete Medauar2 ensina que:

[...] â competêneiâ da União para fixar noÍmas gerais de licitaÉo ê conlÍato possibilita

que Estados, Municipios ê Distrito Fgderâl lêgislem sobre noírnês especíÍlcas' pârê

seus rêspeclivos âmbitos dê atuaçáo. O problema êslá na sepeÍâÉo precisê enlre

normas gerats ê normas êspêcÍÍlcâs. De íegía, Estâdos o MÚlacipios ou edilem lels

s€m dispositÚos que contÍaÍiem á lei da Uniá), ou náo editam lei especíÍcá ê pautam

suês licilaçóes Por aquêle.

De amrdo com o art. 1", capul, da Lei n' 14.'13312021, a referida Lei estabelece

normas gerais de licitaçâo e contrataçáo pâra as Administraçôes Públicas diretas' âutárquicas

e fundacionais da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange, em

seu inciso l, os órgáos dos Poderes Lêgislativo e Judiciário da Uniáo, dos Estados e do Distrito

rDie,io dhúislrativo brsil.rrc 2E ed Alual. Eusco A/tvedo ct rl SAo Psolo: Malh.iros- 2003 p 2(4

Hâl'grâh"§I8
\/ fozermüitomais
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Federal e os órgãos do Poder Lêgislativo dos MunicÍpios,
administraliva.

quando no desempênho de funçáo
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2" Contratacão Direta ooÍ lnexiqibilidade dê Licitacão

A regra geral quê prevâlece para a Administraçâo Pública no Brasil é a
obrigatodedadê da ealizaçáo de prccedimento licitatório nas contrataçôes que envolvam
obras, serviços, compras e alienações. Essâ é a norma contidã no art. 37, inciso XXl, da
Constituiçáo Fêdêrâ1.

No entanto, êm determinados cásos, é admissível (desde que haja expressa
previsâo legal) a contrataÉo direta. Assim, a licitaçáo pode ser dispensável, em outÍas
situâçôes, é possível não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a suâ
íêalizaçâo.

O renomado Diógenes Gasparini3, ao trataÍ da obrigatoriedadê da licitaÉo, aÍirma
que:

Àvnida ,oâo xxun, s/x - astrc
Alto Âlasr. .lo Dií.laré - úÀ. cID: 65!9a.OOO
pm.rp.DhüDol@gmáil..os
awú.alto.l.!redopindrrc.n..Côv.br
CilDr: Ot.6l2-812/O0Ol-21

A pÍocura dá mêlhor proposla para cêrto nêgócio é procêdimênlo ulijizedo por todãs
as pêssoas Essa busca á, pare umâs, facullâtive, e parâ outras, obrigató a. Paía as
pessoas particulaíes é facullâliva Para, por êxemplo, âs públicas (Uniáo, Eslado-
Mêmbro, Distrito Fêderal, Município, autárquiá) e govemamentais (êmpresa públicâ,

sociedade de economia mÍsta, fundaçáo), é, quasê sêmpre, obrigatórjê, já que essas
êntidades algumas vezes êstáo dispeflsadas de licitar e êm oúras tantâs a licitaÉo é
para elas inexigivel ou mesmo vedada. A selêção da mêlhor proposta, feita segundo
critéÍios objetivos previâmente estabêlecidos, ocone êntíe âs aprêsentadas por

interessados que prêtendem contratar com a erítidade obrigada a licilar e que
atendeíem ao sêu chamamenlo, promovido mediêntê insÍumento convocalório
disciplinador dê todo o procedimento, dênominado, por âlguns, lei interna da licitaçáo
e do contíato.

Uma das situaçôes de inexigibilidade é a inviabilidade de competição mârcâda pela

aquisição de objeto ou prestaÉo de serviço que só possa ser foÍnecido/prestado por

fornecedoÍ, empresa ou representante comercial exclusivo, conÍorme prevê o art. 74, inc. l, da
Lei 14.13312021, ín verbis:

I Dircito admiÍisúativo.6 cd. re!.alual eaúpl Sào Paulo:Sa.aira.2001 p 385
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lnexigivêl á o que não pode se. exigido, esseguíam os diciona'istas' lnêxigibilidade e

sêu turno, é a quâlidadê do quê náo podê seÍ êxigido Dessê modo' ê inexig'bilidadê

da licitâção é a cirdlnstância dê fato ênconlreda na pessoâ que sê queí contratar' ou

com quêm sê qu6r contrêlâr, que impêde o certaÍne, e con@nência que impossibilita

o conLonto das propostâs pêÍa os negóctos prêtendidos por quêín' em pÍincipD' eslá

obrigsdo a licitêÍ, ê permitê a contrata€o direta, isto é, sêm á píévia licitaÉo Assrm'

ainda que âAdminislração des€iess€ â licitaçáo, oslariâ sêndo inviável' ante a absoluta

auséncaã de concorêntês. Com eíeilo, onde não há disBita ou competiçáo não há

licrteÉo É uma particularidade da Pssoa de queín sê quer conlrêtâr o méÍito

profissional, oncontíávê|, por êxêmplo, no pÍofissional dê notóriã êspêciâlizêçáo e no

âÍtista consâgrado pêla cÍítics 6sp€cializadê

lsto posto, convém ressâltar que mesmo nos casos de inexigibilidade e dê dispensa

de licitaÉo, ê imperioso a observância da instruÉo processual, nos moldes do art' 72 da Lei

no 14j3312021, @ntorme segue:

Alto Alesre
do Pindãrê
. ":. , .foaer muito moíi

*rúrltorl.BÉdôpindan.nagov.bÍ
CNPr: or.612-812/Ooo!ll

que:

An 74 É inêxigívela liciteÉo quando inviávêlâ competiçào, em êspêciâlnos c€sos

del

t - aquisiÉo de matêriais, dê êqüipamêntos ou dê gênêros ou contrâtâçào de sêrviços

quê só possam s6r Íomêcidos por prorluloí êmprêsa ou reprêsentantê comerciel

exôlusivos;

O Professor Gasparini4, ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitação, afirma

Art. 72 O píoc€sso dê contrátaÉo direta, quê compíêênde os c€sos de inêxigibilidadê

ê de rlispensa dê licilaÉo, deveíá ser instruíalo com os seguintes documentos:

| - do@mento de ÍormalizaÉo dê demanda e, se,or o cáso, estudo técnEo preliminêr'

análise dê riscos, termo de rôfêrência, proieto bésico ou proieto êxecutivo;

ll - estimáiva do dêspe§€, qLie devêrá sêí calculada na forma estabelêcida no q4 
'

llcsia- Er;

lll - pârecerlurídico ê pare@res lécnicos, se for o caso, que demonstrêm o alendimênto

clos Íequisitos exigidos;
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lV - demonstração da compatibilidadê da paêvisão de rêqrrsos orçamêntários com o

compromisso â ser assuÍnido,

V - comprovação de que o contratado preenche os rêquisitos de habilitaÇão e
qualiíicaÉo mínima necessária,

Vl - râzáo da escolha do contratadoi

Vll -justific€tiva dê prêço,

Vlll- autorizaÉo da auloÍidade compeieniê.

Dessa forma, resta demonslrado quê é legalmente possível à âdministraçáo

realizar a pretensa contratação por inexigibilidade de licitaçâo, prevista no art. 71, inciso I, da

Lei n. 14j3312021, haja vista tratar-se de fornecedor exclusivo.

2.3 Da análise da Minuta do Contrato

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-sê o art. 92 da Lei no. 14.í33/2021, no qual

faremos uma comparação entre os rêquisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta

apresentada pela CPL. Senão vejamos:

Art. 92. Sáo necessárias eÍr todo contrato cláusulas qlrê estabeleçâml

| - o objeto e seus êlêmenios característicos;

ll - a vinculação ao edital de licitaÉo e à proposta do licitante vêncedor ou ao alo que

liver aulorizado a coôtaaleÉo direta e à rêspectiva p.oposlê;

lll - a legisiaÉo âpliúvelà exêcuÉo do conirato, inclusive quento aos cásos omissos;

lV - o rêgime de êxecuçáo ou a forma dê fornecimênto;

V - o prêço ê as condições dê pagamento, os critéÍios, a data-basê e â periodicidâdê

do reajuslêmênto de preços e os criiérios dê atualizaÉo monêtária êntre a data do

adimplemenio dâs obrigaçôes ê a do êíêtivo pâgamênto;

Vl - os critérios ê a periodacidadê da mediÉo, quando for o caso, e o prêzo para

liquidaçáo e paÉ pagamento;

Vll - os prêzos dê início da§ etâpas de exocuÉo, conclusão, entrêga, observaçâo ê

recebimenlo definitivo, quândo foÍ o caso;

Vlll - o crédúo pêlo qual corerá a despesa, com a indicáÉo da classificaçáo fuÔcionel

programática e da cáiegoria econômicá,

lX - â matriz de risco, qúando Íor o caso;

Àho Àlêerê do Pindaré
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x - o prêzo para resposta ao pedrdo dê repâctuação de preços' quando íor o cásoi

Xl - o píazo paÍa resposta ao pedrdo de íesiabeleomento do equilíbrrc econômico-

Íinanceiío, quanclo Íor o caso;

Xll - as garantias ofeÍêcidas parâ assêgurar sua plêna exêcuçáo, quando oxigidês'

inclusive as que forem oferêcidas pelo contratado no caso de anlecipaÉo de valoÍes

a tíiulo de pagamento;

Xlll - o prázo dê garantia mínima do objoto. obseryados os prazos mínimos

estabelêcidos nesla Lei e nes normas tócnicas apliéveis, e as condiçô€s de

menutênção e a§sisténcia lécnic€, quândo íoÍ o câso,

xlv - os diÍeitos e ês rcsponsabilidâdes das partes, as p6nalidades cabíveis e os

varcÍes das multâs e suas basês dê cálculo.

XV - a§ cóndiçóês dê importâçáo ê â datâ e a taxa dê émbio para conversão' quanclo

for o cêso:

XVI - a obÍigaçáo do contratado dê marier, durentê todá a exod'lçáo do contraio' êm

compatiUilid-aOe com as obrtgaçõês por êle assumidas, todas as condiÉês exiOidâs

para a habilitaçâo nâ licitâçào, ou pêra a qualificaçáo, na cootratação direla'

XVll - a obrigaçáo de o contratado cumpÍií âs êxigênciês de resêrva de cáÍgos prev'stê

em lêi, bem como eÍn outras normás especíÍ'ás paía pe§soo com deÍciência' parâ

rêâbilitado da Previdênciâ Social e para apÍendtz;

Xvlll - o modelo de gestáo do contralo, obaêrvados os reqursitos deflnidos em

regulamêntoi

XIX - os casos de extinÉo.

§ '1o Os contratos cel€bÍaclos pela AdminislíaÉo Públicá com pessoas fisicás. ou

iuriaio", ln"fu.iu" as domiciliadas no êxtêriol dêv€rão conteí cláusula quê declâre

ãap"i.r,t" o toro a" 
"udê 

da AdministÍação pâía dirimir quâlquer quêstáo contretual'

Íêssalvaclas es soguinles hiÉtesês:

|.licitaÉointomacionâlpáÍâaâqÚisiçáodêbênsêseNlçosãjopagamentoseiafêito
*ão i "arto 

a" n""n;amênto concêdido por orgenismo finânceiro int€mêcional dê

que o BrasilfâÉ parl€ ou por agência êstrangeira de coopeÍeÉo;

ll.conlíataçáocomempfêsaêstíangeÚapâraacomplâd€oq\ripam€íÍosfabricádos

" "ntr"gr"" 
no trt",ia prêcêdida dê autorizaÇào do Chefê do Poder Executivoi

lll - âquisição dê b€ns e serviços realizacla por unidadê§ administrativas com sêde no

exterioÍ

§ 2' De acordo com as peculÉridêdes de seu obleto e oe seu Íeglme clê e'ecuÇáo 
,o

contrato conlerá cláusula que prevela peÍiodo antecedenle à expediÉo da oídem dê

ilô p*; verilicaçáo ie pêndências, liboíâÉo dê áreas ou âdoção de outras

pioviàencias cauiveis paÍâ a Íegularidadê do início de sua €xecuçáo'

6 3o lndêoendentemente do píazo de cluraÉo' o contíato deverá conleÍ cláusula que

iloei|ã;il;;;ustamenro de pí6ço' com dara-base vrnculada à da2Ào
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§ 40 Nos conlratos de serviços contínuos, observado o inteíÍegno mínimo de 1 (um)

ano. o cÍilério de reajustamento de prêços será poÍ.

I- reajustamênloem senlidoeslnto, quando nào houver regime de dedicâção êxclusiva
de mão dê obra ou predomináncia de mão dê ob.a, mediante previsão de indicês

específicos ou setoÍiâis;

ll - repactuaÉo, quando houver r€gime de dedicâção exclusiva de máo de obra ou
prêdominânciâ dê máo dê obÍa, mediante demonstrâçáo analiticâ da variaçêo dos
custos

§ 5' Nos contratos de obras e serviços de êngenhêria, sempÍe que compalívêl com o

regime cle execuçâo, â mÊaliÉo sêrá mênsá|.

§ 60 Nos conlratos para serviçG continuos coÍn regime de dedicáÉo êxclusvâ dê mão

de obra ou com p.êdoíninàncis dê mào (b obía, o píazo pera resposta ao pedido de

repactuaÉo dê píêços s€rá preíêrencialmeíÍe de í (um) mês, contado da datâ do

fomecimeí o da doqJmenteÉo prêvigta no \ 5" Co aíi i35 destâ Let.

§ 7' Paaa eÍêito do disposto nêstiâ Lêi, consideÍam-se como adimplemênto da obíigêÉo
contratual a prestaçáo do sêrviço, a íealizaÉo da obra ou a êntaêga do bem, ou parcela

destês, bem corno qualquer outro êvênto @nlralual a cuja ocoírência estêja vinculada

a emisúo dê documento dê cobrança. 1lÍr.uiCoceiâLêin'1.17rC de:C::l

Nessê diapasáo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizadâ nos autos

está de acordo com os dispositivos da Lei Fedêral de licitaçóes, e, de acrrdo com a reserva

de dotaÉo orçámentária encrustâda nos autos, também há consonância com a LOA, LDO,

LRF, LCP e PPA. Acrescenta-se, ainda, que a mesma reúne os elemêntos essenciais
exigidos pela legislaÇão aplicávêl à êspécie

3. Das Consideracões Finais

Há nos aulos motivação, Termo de Referência, Justificativa de Preço (notas Íiscáis),

dotaçâo orçamentária, autorizaçâo do Ordenador de Despesas, estando assim, devidamênte

instruídos os autos, a contrataçáo pode ser viabilizada âtravés da contrataÉo direta, na

modalidade de inexigibilidade dê licitaçâo, atl. 74, l, Lei no 14.133/2021 em razão do

fomecedor possuiÍ difeÍenciais exclusivos.

Alto Aleere
do Pindãrê

fdzeÍ m»ito mois

orçamento estimado, e podêrá

setoriâi, em confoímidade com a
seÍ êstabelecido mais de um índice êspêcíico ou

Íêalidade de mercado dos Íêspectivos insumos

Dispositivo

*
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Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, CI!9!!gsc-pgl-9pilêL!g§te
oarecer oue, a licitaÉo no caso é inexigível (art.

CensuÍa.
74, I, Lei no 14j332021). Ég-l-!Li!b

É o parecer, Sub Censura:
Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para

conhecimento, providências e demais deliberaçõês ao seu cargo.

marÇo de 2025.do Pindâré (MA), 1

,í\Á
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MINUTA DO CONTRAÍO N" xxí2025/PMAAP
PROCESSO N' 091/2025

coNTRATo DE pREsrAçÃo DE sERVrços QUE
CELEBRAM ENTRE SI O IVIUT'IICíPIO DE ALTO

ALEGRE Do PINDARÉ, POR MEIO DA SUA

PREFEITURA MUNICIPAL E A GM TECNOLOGIA E

TNFoRMAçÃo EPe NA FoRMA ABArxo:

O MUT.IICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOINáMA, AITAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICTPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII, S/N

- Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01.612.83210001-21, neste ato representado
respectivamente pelo Prefeito Municipal sr. .losÉ rnalct1\lerE BENTo LUNA, brasileiÍo,
casado, portador da Cédula de ldentidade RG n' 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF
sob o no 467 294.103-53, residente e domiciliado denominado dê ag-ora em diânte como
CONTRATANTE, e a emprêsa GM TECNOLOGIA E INFORMAÇAO ÉPP, inscita no
CNPJ/MF sob o no 15.464.263n001-29, sediado(a) ra Av. RepÚblica do Líbano, 251, Sala
1408, Torre A, Pina, Recife/PE, neste ato representado por seu sócio administrador JOSÉ
LUIZ DE SOUZA ALVES. nacionalidade BMSILEIRA, nascido em 07loíl1977, CASADO,

CPF no 025.463.314-50. CARÍE|RA DE IDENTIDADE no 4584810, órgáo expedidor SSP -
PE, doravante designado CONTRATADO, confome atos constitutivos da empresa ou
procuração aprêsentada nos autos, tendo em vista o que constã no Processo no 091/2025 e
em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem cêlebrar o presente Termo dê Contrato, medianle as cláusulâs e condições
a seguir enunciadas.

t. cuÁusur-l PRIMEIRA - oBJETo

1.1. O objeto do presente instrumento é a mntrataçâo, sob a forma de cessão de uso não

onerosa, de soluçáo de tecnologia da informaÉo e comunicação com sítio de internet próprio,

hospedagem em servidor com link dedicado, mânutençáo pl'eventiva e corÍeliva, treinamento

técnico cantinuado, suporte técnico especializado, serviço de atêndimento ao consumidor

(SAC), destinada à rcalizaçáo lacitâÉes sob a formâ eletrônica regulamentadas pela Lêi no.

14j332021, paÍa atender as necessidades do lórgão/entidade], conforme âs condiçóes,

especiÍlcaçôes e exigências contidas neste, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência e neste Contíato.
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1.2.Vinculam esta contratação, indêpendentemente de transcrição o respectivo Termo

Referência, a Proposta e a Ficha Cadastral enviâdas pela contratada.

2. cLÁusuLA sEGUNDA - vtGÊNctA E PRoRRoGAçÀo

2.1. O prazo dê vigênciâ da crntrataçáo é da data da sua âssinatura até 3111212024.

2.1.1. A prorrogaÇáo de que trata esse item é condicionada à avaliaçÁo' por parte do Gestor

do Contrato, da vântajosidadê da prorrogaÉo, a qual deverá seÍ Íealizada motivadamente,

com base no Históric, de Gestão do Contrato, nos princÍpios da manutenção da necessidâde'

economicidade e oportunidade da contrataÉo, e nos demais aspectos que forem julgados

relevântes.

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à proÍrogaçáo contratual.

2.1.3. A prorrogação de conlrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

3. cLÁusuLA TERcEtRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsrÃo coNTRATUAIS

3.'l. O regime de execuçáo contratual, os modelos dê gestáo e de execuÉo, assim mmo os

prazos e condiçôes de mnclusáo, entrega, obsêrvaçâo e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anêxo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

cLÁusuLA eutNTA - PREÇo

5.1. A contÍataÉo da soluÉo tecnológica náo implicará custos diretos ou indiretos para

administraÉo públicâ.

5.2. Será permitida a @brança de taxas aos licitantes, desde que seja oferecida a opçâo de

pagamento por participâÉo em processo único, âlém da opção dê outros planos de

assinalura.

5.3. Os valores a sêrem cobrados deverão ser razoávêis e compâtíveis com os praticados no

mêrcado:

5.4. Fic€ vedada cobrança de taxas variáveis ou em percentual' com base no valor da proposta

vencedora.

cLÁusuLA sExrA - oBRlcÂÇÔEs Do coNÍRATANTE

6.1. Sáo obrigaçóes do Contratante, além das previstas no termo de reÍerência'

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÉes âssumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos,

,,E,,EI
---
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íazer moito noís
6.3. Recebêr o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dêÍêitos ou incorreçôes veriÍicadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte,

às suas expênsas;

6.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado;

6.6. Aplicâr ao Contratado as sançôes previstâs na lei e nêste Contrâto;

6.7. A Administração náo responderá por quaisquer crmpromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por quâlquer dâno
causado a tercêiros em dêcorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRlcAÇÕES Do coNTRATADo

7.í. O Contratado deve cumprir todas âs obrigaÉês constantes dêste Contrato e de sêus
anêxos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perÍeita execuÉo do objelo, observando, ainda, as obragaçôes a seguar dispostas, além das
previstas no termo de referência:

7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimênto ou informação por eles solicitados;

7.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilataçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamêntos,
ÍerÍamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quâlidâdê ê tecnologia deverão
atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçáo de regência;

7.4. Reparar, conigií, remover, rêconstruir ou substituir, às suas êxpensas, no total ou em
parte, no prazo Íxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarêm vícios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da êxecuÉo do objeto, bem como
por iodo e quâlquer dâno causado à Administraçâo ou terceiros, náo reduzindo êssa
responsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento da exêcuçáo contratual pelo

Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o vâlor corrêspondentê aos danos soÍridos;

7.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha

reta, colateral ou por aínidade, até o terceiro grau, dê dirigente do contratante ou do Íiscâl ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;

7.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratantê ou por seus
prepostos, garantindo-lhês o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução
do contrato.

L- ,.t
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7.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sêndo
executada de acordo com a boa técnicâ ou quê ponha êm risco a sêgurança de pessoas ou
bens de têrceiros.

7.9. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que Íor
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

7.10.Conduzir os trabalhos com estrita obsêrvância âs normas da legislação pertinente,

cumprindo as dêtêrminaçôes dos Podêres Públicos, mantendo sempre limpo o locâl dos

seÍviços e nas melhores condiçóes dê sêgurança, higiêne e disciplina.

7.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contrâtante, para análise e apÍovação. quaisquer

mudanÇas nos métodos exêcutivos que fujam às especificações do Termo de Referência.

7.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôês

assumjdas, todas as condições êxigidas para habilitaÉo na contratação;

7.13. Guardãr sigilo sobre todas as inÍormaÇões obtidas em deconênciâ do cumprimento do

contrato;

7.14. Atcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimênsionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrêntes de fatores

futuros e incertos, devêndo complementá-los, câso o pÍevisto inicialmente em sua proposta

náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021:

7.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentês de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

8. cLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

8.1. As partes devêrão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais â que tenhâm acesso em razâo do certame ou do contrato

adminislrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresêntaÉo da propostâ

no procedimento de contratâÉo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo

expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados parâ âs Íinalidades quê justificaram sêu

acesso e de âcordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

8.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

8.4. Terminado o tratamento dos dados nos teÍmos do art. 15 da LGPO, é dever do contrâtado

êliminá-los, com exceção das hipótesês do a11. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
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necessidade de guarda de documentação para Íins de comprovaÉo do cumprimento de

obrigaÉes legais ou contratuais e somente ênquanto não prescritas essas obrigaçóes

8.5. E dêver do contratado orientâr e lreinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentês da LGPD.

8.6. O Contratado deverá êxigir de eventuais suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusulâ, permanecendo integralmente Íêsponsável por garantir sua

obsêrvânciâ.

8.7. O Contratante podetá .eJalizaÍ diligência para aferir o cumprimênto dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamentê eventuais pedidos de comprovaÉo formulados.

8.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixâdo pelo Contratante, prorrogável

justitic€damente, quaisquêr inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPO, inclusive quanto a eventual descârtê realizado.

8.9. Bancos de dados formados a partir de contrâtos administrativos, notadamente aquelês
que se proponham a armazênar dados pessoais, devem ser mantidos êm ambiente virtual

controlado, com rêgistro individuâl râstreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com

câda acesso, data, horário e registÍo da finalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso

dê eventuais omissóes, desvios ou abusos.

8.10. Os referidos bancos de dados devem ser desênvolvidos em foÍmato interoperável, â ím
de garantir a reutilizaÉo dêsses dados pela AdministraÉo nas hipóteses previstas na LGPD

8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoãis, quando indicado pela auloridade competente, em espêcial a ANPD por meio

de opiniões técnicas ou recomendaçôes, editadâs na forma da LGPD.

8.12. Os contratos e @nvênios de que trata o § 10 do aft. 26 da LGPD deveráo ser

comunicados à autoridade nacional.

cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARAT{TIA DE EXECUçÃO

9.1. Não haverá exigência de garântia contratual da execuÉo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dêr causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) deÍ causa à inêxêcuÉo parcial do contrato que cause grâvê dano à Administraçáo ou ao

funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der câusa à inexecuÉo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entÍega do objeto dâ contÍatação sem motivo

justiícado;
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e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaração fâlsa durante a execução do

contrato,

0 prâticar ato fraudulênto na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer nalureza;

h) pÍaticaÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Seráo apticâdas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes

sançõesl

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo pãrcial do mntrato, sempre que

náo se justiÍlcar a imposição de penalidadê mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de

2021\;
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritâs nas alíneas
'b', 'c" e "d' do subitem acime deste Contrato, sempre que náo sê justifcar a imposiÉo de

penalidade mais grave (ârt. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);

iii)Declaração de inidonêidade para licitar e contrataÍ, quandô praticâdâs as condutas

descritas nas alínêas "e', "f, 'g' e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alínêas
"b", "c' e'd", que justifiquem a imposiçáo de penalidâde mais gravo (art 156, §5', da Lei n"

14.133, de 2021').

10.3. A aplicaÉo dâs sanções previstas neste Contrâto náo exclui, em hiÉtese alguma, a

obngaÉo de reparaçáo integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, §9o, da Lei no

14.'133, de 2021\

10.4.4 aplicação das sânções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prêvisto no

caput e parágrafos do art. 158 da Leino 1 4.133, de2021, paruas pênalidades de impedlmento

de licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar.

10.5. Na aplicaÉo das sançóes seráo considerados (aÍt. 156, § 1o, da Lei no 1 4-133' de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

b) as peculiaridades do caso concrelo,

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos qug dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orjentações dos órgãos de mntrolê.

10.6. Os atos previstos como infraÉes administrativas na Lei no 14.133' de 2021. ou em outras

leis de licitaÉes e contratos da AdministrâÉo Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no f.a46, de 2013, seráo apurados e iulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida

Lei (art. 159).

,,E'
'lEl--a



Fli.n'__,,]í t

Proc. o'

lss.:
Av.nid. ,oio xxvm, sÀ - a.ntrc
Âlt. Al.gy. do PindâÉ . ta^, <EE 65'98,000
,úàD,phúeor@lB.tl..oF
wú*rlrdl.SEdopiÍd.r..o.ld.tr
Ctlr: Or.6rla32/ooor-2r

10.7. A personalidade jurídica do Contratado podêrá ser desconstderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nestê Contrato ou para provoc€r crnÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sãnçôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoâ juridica sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratâdo, observados, êm
todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedadê dê ânálise iurídica prévia
(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanÉo, infôrmaÍ e manter âtualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)

10.9. As sanções de impedimento de licitare conlratar e declaraÉo de inidoneidadê para ticitar
ou mntratar são passíveis de reabilitaçâo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DA ExTINçÃo coNTRÂTUAL
11.1. O contrato Será extinto quando vencido o prazo nelê estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não âs obrigaÉes de ambas âs pârtes contraenles.

1'1.2. O contrato podêÉ ser êxtinto antes do prázo nêle íxado, sem ônus para as partes,
quando qualquêr uma delas enlender que o @ntrato náo mais lhe oferece vântâgem.

1 1.3. A extinçáo nestâ hipótese oconêrá mediante simples notiÍicaÉo nesse sentido, com pelo
menos '1 (um) mês de antecêdência.

11.4. O contrato poderá ser eÍinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele íxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 dâ Lei no '14.'133/21,

bem como amigavelmente, essegu€dos o contraditório e a ampla defêsa.

11.4.1. Nêsta hipótese, aplacam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.4.2. A alteraÉo social ou a modiÍlcâÉo da ínalidâde ou da estrutura da empresa náo
ensejará a extinçáo se náo restringir sua capacidâde de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídicâ contratada, deverá seÍ formalizado
termo adrtrvo para alteração subjetiva.

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate quê o contrâtado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, ec,onômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempênhado funçáo na licitaÉo
ou atue na fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por âÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
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cLÁusuLA DÉclMA eUARTA - DorAÇÃo oRçAMENTÁR|A

12.1. Considerando que a contrataçáo náo implica custos diretos parâ a administração pública,

náo há necessidade de indicaÉo orçamentáÍia.

cLÁusuLA oÉcrml eurrra - Dos casos oMtssos
13.'1. Os casos omissos seráo decididos pelo @ntratante, segundo as disposições contidas na

Lêi no 14.133, de 2021, e, subsidianamenle, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA sExrA - ALTERAÇoES

14.1. Eventuais alteraÉes mntratuâis rêger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sêguintes da

Lêi n'14.133, de 2021.

14.2. As altêrações contrâtuais deveráo ser promovidas mêdiantê celebraçâo dê termo aditivo'

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contrâtante, salvo nos casos de

justiÍicada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n"'14.133, de 2021).

14.3. Registros que nâo câracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dâ Lei no 14.'Í33, dê

2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - PuBLlcAÇÃo

15.1.lncumbirá ao @ntratante divulgar o presênte instrumênto no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021' bem como

no Íespectivo sítio oficiâl na lntemêt, êm atençáo ao art. 91, caput da Lei n.o 14.'133' de 2021'

e ao aÍt. 8o, §2", da Lei n. 12.527, óe 2011, clc aí7.7o, §3', inciso V, do Decreto n. 7 724, de

2012.

16. cLÁusuLA DÉclMA otrAvA - FoRo

'16.'1. O Foro para solucionar os litígios que decoÍrerem da execuçáo deste Contrato será o da

Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de AltoAlegre do Pindaré/MA'

Para firmezâ e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'
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Veio a conhecimento desta consuttoria técnica na área jurídica e contábiL, processo

de Contrataçâo de empresa especiatizada no Íornecimento de sistema própÍio para reatização de

ticitaçôes para o município de Atto Ategre do Pindaré.

Visa o presente dar cumprimento às atribuiçôes estabetecidas nos ârtigos 3'l e 74 da

ConstituiÇão Federat e demais normais que regutam as atribuiçóes do sistema de controte

interno, reÍerentes ao exercício de controte prévio e concomitantes dos atos de gestáo.

Trata-se da contratação direta, por inexigibiLidade' para ContÍatação de empresa

especiatizada no fornecimento de sistema pÍóprio para reatização de ticitações para o município

de Atto Ategre do Pindaré. conÍorme especiÍicaçóes constantes no processo, no quat contempta

a empresa GM TECNOLOGIA E INFORMAçÃO EPB inscrita no CNP, sob o no 15'464'263/0001-

29.

O processo veio instÍuído com orício da SecÍetaria Municipât de Cuttuía, DFD, ETP'

termo de refeÍência, despacho da PÍeÍeitura Municipal, documentação da empresa (habititaÇão

jurídico e tiscat), inÍormações sobre a dotaçâo orçamentária, e pareceÍ jurídico.

Portanto, diante da instrução processuat, e exctusivamente em retação a sua

formatidade, não Íoidetectada irregutaridade que impeça a continuidade do mesmo,Gzào Pela
qual dectaramos sua conÍormidade de acordo com o disposto no art. 74, I da Lêi no 14 133/21 '

Recomendamos, contudo, que antes da Íeêtização do empenho que sejam veíiÍicadas

todas as certidões de regutaridadê liscat e trabathista apresentadas no processo de

inexigibitidade, cuja vigência contempte a datâ da assinatura do contrato/empenho'

Ressatvamos que todos os despachos e pareceres técnicos âcostados no processo

sáo de única e exctusiva responsabitidade dos respectivos setores e seus signatários'

Sem mais formatidades, maniÍestamo-nos pelo prosseguimento do certame

E o parecer.
Atto Ategre do Pindaré/MA, 17 de maÍço de 2025.

CaÍdoso da Cunha

091/2025
Secretaria Municipat de Adminis ao

or GeÍat

F
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rr,n. (íProcesso n'091/2025

DEcLARAçÂo

À vista das inÍormações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos lncisos I ê ll do art- 16 da
Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa se en@ntra êdequada com a Lei Orçamentária Anual
e compatívelcom â Leide Diretrizes Orçamentária e ainda com o Plano Plurianual.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 18 de março de 2025.

rosE FRANCTNEÍE fr:ffi:i:fi##ii3*'
BENTO

LUNA:46729410353 
Dâd6: 202s',03',130e:07:22

JOSÊ FMNCINETE BENÍO LUNA
Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré -lVlA
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PROCESSO N.' 09í/2025

OBJETO: ContrataÉo dê empresa especializada no fomecimento de sistema pÍóprio parâ
realizâÉo de licitaçóes para o município de Alto Alegre do Pindaré.

AMPARO LEGAL: at1.74, inc.l da Lei n." 14.'13312021.

PRAZO DE UGÊNCIA: Contado da assinatura do contrato âté 3111212028.

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA:

2 PREFEITURA MUNICIPALDE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 02 sEc MtN. DE ADM'NISIRÁÇÁO E F/NÂNÇÁS
02 0200 sEc.MtN. DE ADMINISTRAÇAO É FTNANÇAS
04 Adninistâção
04 122 AdnihisÍraçáo Geral
04 122 0046 SUPORTE AOMINISTRATIVO
041220046 2OO7 OO0O MANUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMTNISTRAÇAO E FTNANçAS
ug 3 3.90.39.oo Oulros Serviços Oê ÍercÉiros - Pessoâ Jutíclica

AUTORIZO a contÍataçáo diÍeta por inexigibilidade de licitaÉo, com fulcro no art.

74, inc. I da Léi n: 14j3312021, do objeto acima especificádo com a empresa GM
TECNOLOGIA E INFORMAçÃO EPP, inscritâ no CNPJTIÚF sob o n' í 5.,164.263/0001-29'

com valor global gratuito.

Atto Alegre do Pindaré (MA), 18 de março de 2025.

JOSE FRANCINETE Àsinàdo de ímà disir.r por rosEBENro Im[:]Xt','J*:
LUNA:46729410353 Dados: 202s.or. r 3 oe23:3o {}0o'

José Franclnetê Bento Luna
Prefeito do l\,Iunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA
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CONTRATO N" 096/202s/PMAAP
PROCESSO N'09í/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS QUE
CELEBRAÍú ENTRE st o MUNlclPlo DE ALTo
ALEGRE Do PINDARÉ, PoR MElo DÀ suA
PREFEITURA MUNICIPAL E A GM TECNOLOGIA E

INFORMAÇÃO EPB NA FORTIA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ÍÍA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOáO XXIII, S/N
- Centro, Alto AlegÍe do Pindaré/MA, CNPJ No 0'l .612.832/0001-21 , neste ato representado
Íespectivamente pelo PÍeíeito Municipal Sr. JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro,

casado, portador da Cédula de ldentidade RG n' 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF
sob o no 467.294.103-53, residente e domiciliado denominado de agora em diante como
CONTMTANTE, ê a empÍesa Gi, TECNOLOGIA E INFORMAçÁO EPP, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001-29, sediado(a) ,a Av. RepÚblicâ do Libano, 251, Sala
1408, Torre A, Pina, ReciÍe/PE, neste ato rcpresentado por seu sÓcío administrador JOSE
LUIZ DE SOUZA ALVES, nacionalidâde BMSILEIRA, nascido em 07/05/1977, CASADO,
CPF n" 025.463.314-50, CARTEIRA DE IDENTIDADE n'4584810, órgâo expedidor SSP -
PE doravante designado CONTRATADO, conÍotme atos consÍííullvos da empresa ou
procuraÇão apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pro@sso no 091/2025 e
em observância às disposiçôes da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 202'1, e demais legislaçáo
aplicável, resolvem cêlebrar o pÍesentê TeÍmo de Contrato, mediante as cláusulas e condições
â seguiÍ enunciadas.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.'1. O objeto do presente instrumento é a contrataÇâo, sob â forma de cessão de uso náo

onerosa, de soluÉo de tecnologia da informâÉo e comunicaçáo com sítio de internet própÍio,

hospedagem em servidor com link dedicado, manutenÉo prevêntiva e corretiva, treinamento

técnico continuado, suporte técnico especializado, serviço de atendimento ao consumidor

(SAC), destinada â realizaÇáo licitaçôes sob a forma eletónica Íegulamêntadas pela Lei n'.

14.13312021, para atendeÍ as necessidades do [órgão/entidade], conforme as condiçóes,

especiícâçoes e exigências contidas neslê, nas condiÇões estabelecidas no Termo de

ReÍerência e neste Contrato.

i.2. Vinculam estâ contrataÉo, independentêmente de transcriçáo o rêspectivo Têrmo de

ReÍerência. a Proposta e a Ficha Cadastral enviadas pela contÍatada.
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SEGUNDA-VIGÊNcIAEPR oRRocAÇÃo Âss.:

2.i O prazo de vigência dâ contrataÉo é da data da sua assinatura alé 31h212o24.

2.1.1. A prorrogaÉo de que trata esse item é condicionada â avaliaçáo, por parte do Gestor
do Conlrâto, da vantajosidade da pronogação, â qual deverá ser realizada motivadâmente,

com base no Histórico de Gestáo do Contrato, nos princípios da manutençáo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrâtâçâo, ê nos demais aspectos que forem julgados

relevantes.

2.1.2. O conúatado não tem direito subietivo à pronogação contratual.

2.1.3. A pronogaçáo de contrato deverá ser promovida mediante cêlebÍaçáo de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TÊRCEIRA - MODELOS DE EXÊCUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestáo ê dê exêcuçáo, assim como os
pÍazos e condiçóês de conclusáo, entregâ, observâÉo e Íecebimento do objêlo constam no

TeÍmo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cLÁUSULA oUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Náo será admitidâ a subcontrataÉo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO

s.1. A contratâçáo da soluçáo tecnológica não implicará custos diretos ou indiÍetos para

administraçáo pública.

s.2. Será permitida a cobrança de taxas aos licitântes, desde que seia oferecida â opÉo de
pagamento por participaçáo em processo único, além da opÉo de outros planos de

assinatura.

5.3. Os valorês a serem cobrados deverào ser Íazoáveis e compatíveis com os praticados

no mercado;

5.4. Ficá vedada cobrança de tâxas variáveis ou em percentuã|, com base no valor da

propostr vencedorâ.

6. cúUsULA SEXTA. OBRIGAçÕES DO CONTRÂTANTE

ô.1 Sáo obrigações do ContÍatânte, além das prêvistas no termo de refeÍência:

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de amrdo
com o contrato e sêus anexos:

6.3. Receber o objeto no prazo e eondiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

,,E,
It
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6.4. NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tolal ou em parte,

às suas expensas;

6.5. Acompanhar e fiscalizaÍ a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

Contratado;

6.6. Aplicar ao Contratado as sançÕes pÍevistas na lei e neste Contrato;

6.7. A Administração nâo responderá por quaisquêr compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dâno cãusâdo a lerceiros em dêcorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA NoNA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

7.1. O Contratâdo deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorentes dâ boa e
perfeita execução do objêto, observando, ainda, âs obrigaçóes a seguir dispostâs, além das
previstas no termo de reÍerência;

7.2. Atender às determinaÇôes rêgulares emilidas pelo Íiscal do mntrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informaÇáo por eles solicitados;

7.3. Alocâr os empregados necessários ao peíeito cumpÍimento das cláusulas deste

contrato, com habilitaÉo e crnhecimento adêquados, foÍnecendo os mateÍiais,

equipamentos, fenamentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia

deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislâçáo de regência;

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se vêrificâÍem vícios,

,,\ defeitos ou incorreções resultantes da execuÇáo ou dos materiais empregados,

7.5. Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos decrrrentes da execuÉo do obieto, bem como
por todo e qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, nâo reduzindo essa

responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhamento dâ execuçáo contratual pelo

Contratante, quê Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigldâ no edital, o valor correspondentê aos danos sofridos;

7.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por âÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

Íiscal ou gestoÍ do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único' da Lei no 14.133, de

20211

7.7. Prestar lodo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prêpostos, garantindo-lhes o acesso, â qualquer tempo, âos documentos relativos à execuçáo

do contrato.
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7.a. Paralisar, por dêterminaçáo do Contratante, qualquer atividâde que náo esteja sêndo

executada de acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

7.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de mateÍiais, Íerramentas, e tudo o que

Íor necessário à execuÉo do objeto, durante a vigência do contrato.

7.10. Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente,

cumprindo âs determinaÇóes dos PodeES Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condiÇões de seguranç4, higiene e disciplina.

7.11. Submeter previâmente, poÍ escriio, âo Conlratante, para análise ê aprovaÉo,
quaisquer mudanças nos métodos exêcutivos que fujam às especiÍicaÇóes do Termo de

,,\ Referência.

7.12. Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigaçóês

assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na conkatação,

7.13. Guârdar sigilo sobre todas âs informaçÕes obtidas em decoÍÍência do cumprimento do

contrato:

7.i4. AtcÂt com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos
quantitálivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos veriáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposia

não seja satisfatório pâra o atendimento do objeto da contraiaÉo, exceto quando ocorrer

algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 202'1;

7.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentês de ámbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratânte;

^ 8. cLÁusuLÂ oÉctMA- oBRtGAçÕEs PERTTNENTES À LGPD

8.1. As partes deverâo cumprir a Lei no 1 3.709, de 14 de agosto de 20'18 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham ecesso em razáo do certame ou do contrâto

administrativo que eventualmente venhâ a sêr Íirmado, a pâÍtir da apreseniaçáo da proposta

no procedimento de mntrataçáo, independentemente de dêclaraçáo ou de aceitaçáo

expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão sêr utilizados para as Ílnalidades que justiÍcaram

seu âcesso e de amrdo com a boa-ré e com os princípios do arl. 6" da LGPD.

8.3. É vedado o comparlilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.
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8.4. Terminado o tratâmênto dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dêver do

conlratado eliminá-los, com exceÉo das hipóteses do aí. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para Íns de comprovaçáo do

cumprimento de obrigaÇóes lêgais ou contratuais e somente enquanto náo prescritas essas
obrigaçóes

8.5. É devêr do contraládo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades decorrentês da LGPD.

8.6. O Contraiado deverá exig,r de evêntuais suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusulâ, pêrmânecendo integralmente responúvel
por garanlir sua obseNância.

8.7. O Contratante podeÍâ Íealizai. diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o ContÍatado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo formulados.

8.8. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável

.,usüficâdamente, quaisquer informaçôes acercâ dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventuâl descarte realizado.

8.9. Bancos de dâdos formados a partiÍ de contratos administrativos, noladamente aqueles
que se proponham a aÍmazener dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virlual

controlado, com rêgistro individual Íastreávêlde trâtamentos realizados (LGPD, art. 37), com

cadâ acesso, data, horáÍio ê registro da finalidade, para eÍeito de ÍesponsabilizaÉo, em caso

de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

8.10. Os referidos bancos de dados devem sêr desenvolvidos em formato interoperável, a

Íim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administraçáo nas hiÉteses previstâs na

LGPD.

8.11. O contrato está sujeito â ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela âutoridade competentê, em especiâl â ANPD por meio

de opiniôes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

8.12. Os contratos e convênios de quê tÍatâ o § 10 do ârl. 26 da LGPD deveÍáo ser

comunicádos à autoridade nacional.

9. CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haveÍá exigência de garantia contratual da execução.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Cometê inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14 133, de 2021, o contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

,ãl
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b) der causa à inexecuÇáo parcial do contrato que cause grave dâno à AdministraÉo ou ao

funcionamênlo dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÇáo total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

justiÍicado;

ê) apresentar documentaçáo Íalsa ou prestar declâraÉo Íalsa durante a execuçáo do

contrâto;

f) praticâr ato fraudulento na execuÇão do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de quâlquer natureza;

h) pÍaticar ato lesivo previsto no ârt. 5o da Lêi n' 12.84ô, de 1o de agosto de 2013'

10.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes

sanÇões:

i) Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

náo sê justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍt. 156, §2o, da Lei no 14.133, de

2021);
ii) lmpedimento de licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" ê "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiÇão de

penalidade mais grave (art. '156, § 40, da Lêi no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de iíidoneidâde pam licitar e contratar, quando praticâdas as condutas

descritas nas alíneas "ê', "f, "g" ê "h" do subitem acima dêste Contrato, bem como nas alineas

"b", 'c'e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gÍave (art 156' §5o, da Lei no

14.133, de 2021).

10.3. A aplicaçáo das sânçóes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese âlguma, a

obrigaçáo de reparaÉo integral do dâno causado ao Contratante (art 156, §9o, da Lei n'

14.133, de 2021)

10.4. A aplicaÇão das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contradilório e a ampla defesa ao Contratado, obseÍvando-se o procedimento previsto no

caput e paÍágrafos do art. 158 da Lei no 14 .133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento

de licitar e contratâr e de declaraçáo de inidonêidade para licitar ou contratar'

10.5. Na aplicâÉo das sançÕes seÍáo considerados (art. 156,§1",daLein"l4'133,de2021):

a) a natureza e a gravidade da infrâçâo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantês ou atenuântes;

d) os danos que dela provierem pâra o Contratante;

e) a implantaÇáo ou o aperfeiÇoâmento dê programa dê integridade, conforme normas e

oriêntaçóes dos órgáos de controle.
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ro.o. Os affirevislos mmo infrações administrativas na Lei no 14133' O: 
',:?L.:^T:

ouiir, ú. de licitaçÕes e contratos da Administração PÚblica que também seiam tipificados

*Áã"to. lesivos ;a Lei no 12.846, de 2013, seráo apuÍados e julgados conjuntamente' nos

mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na rêferida

Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderâda sempre que

uiirirro, -, âbuso do iireito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contralo ou para provocar confusão patrimonial' e' nesse câso todos os

ãt"iio" 0". .rnçou. 
"plicadas 

à pessoa iurídica seráo estendidos aos seusadministradores e

"à"ã" 
*i p"o'"*t ie administraçáo, á pessoa juridrca sucessorâ ou à empresa do mesmo

Íamo com relaÉo de coligação ou controle' de fato ou de direito' com o Contrâtado'

observados, em lodos os casos, o contraditÓrio, â ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídicâ préviâ (aí1. 160, da Lei no 14133 dê 2021)

1o'E.ocontratantedeverá,noprazomáximode15(quinze)diasúteis,contadodadatade
aplicação da sanÉo' informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela

"iii"ãáã", 
p"r" n^'" ue publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas

iõ.lr 
" 

no crou"tro Nacionalde Empresas punidas (cnep), instituidos no âmbito do Poder

Exêcutrvo FedeÍal. (Art. 161 da Lei nÔ 14'133 de 2021)

10.9. As sanÇóes de impedimento de licitâr e conlratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitrr ou contratar são passiveis de reabilitaÉo nâ forma do aÍt' 163 da Lei no 14 133/21'

11. CúUSULA DÉCIi,lA ÍERCEIRA - DA EXTINçÂO CONTRATUAL

ll,l,ocontratoseráextintoquandovencidooprazoneleestipulâdÔ,independentemêntede
i"r", aioo 

"urpnors 
ou náo âs obÍigaçóes de ambas as paÍtes conlraentês'

11.2. O contrato podeÍá ser extinto antes do prazo nele Íixado' sem ônus paÍa as partes'

qr".o" úq""itj.a delas entender que o contrato náo mais lhe ofêrece vantagem'

11.3. A extinÉo nesta hipótese ocorrerá mediânte simples notiÍicaçáo nesse sentido' com

pelo menos 1 (um) mês de antecedência'

11'4,ocontratopodêráserextintoantêsdecumpridasasobrigaçóesneleestipu|adas,ou
antes do prazo nele Íixado' por apum ãos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei no 14 133/2'1'

bem como amigavelmente' ãssegurados o contraditório e a ampla defesa'

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.4.2. A alteraÉo social ou a modificação da Íinalidade "'. 
* *1Y1: da empresa náo

ense;ará a extiÁçao se não Íestringir suâ capacidade de concluiÍ o contralo'

11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contíatadâ' devêrá ser formalizado

termo aditivo para alteraÇáo subjetiva'
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11.5. O contrato podeÍá ser extinto c€so se constate que o contratado mântém vínculo de

natuÍeza técnica, comercial, econômica, Ínanceira, trâbalhisla ou civil com diÍigente do órgâo

ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licitaÉo

ou atue na íscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônluge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o têrceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei

14.í 33, de 2021).

12. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÁO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Considerando que a contÍataÉo náo implicá custos diretos para a administraÉo
públca. não há necessidade de tndicaçáo orÇamentária.

.t3. CúUSULA DÉCIMA SUINTA - DOS CASOS OI'ISSOS

13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo mntratante, segundo as disposiçóes contidas

na Lei no 14.133, de 2021, e, subsidieriamente, sêgundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Dêfêsa do Consumidor - e noÍmas e princípiÔs gerais dos

contratos.

14. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

14.1. Eventuais alteraÉes @ntratuais reger-se-áo pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes

da Lei no 14.133, de2021.

14.2. As alteraçóes contratuâis deverão ser promovidas mediânte celêbraç5o de termo

aditivo, submetido à pÉvia aprovaçáo da consultoria jurídicâ do contÍaiante, salvo nos casos

de justiÍicada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a Íormalização

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 'l (um) mês (aÍt. 132 da Lei n' 14 í 33, de 2021)'

^ 14.3. Registros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simplês

âpostila, dispensada a celebÍaçáo de lermo âditivo' na forma do art' 136 da Lei n' 14' 133 de

2021.

15. CúUSULA OÉCIMA SÉrlMÂ - PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá âo contratanle divulgar o presênte instrumento no Portal Nacional de

ContrâtaÇóes Públicas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lêi '14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em âtenção ao art. 91, caput da Lei n ' 14 133, de 2021 
'

e ao art. 8o, §2', da Lei n. 12.527, de 2011. dc art.7'' §3", inciso V, do DeÜeto n 7724 de

2012.

16. CúUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

Alto Alesre
do Pindãrê
: -' \aa a: fozer fiúito fiaí'
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Comarcá de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Alto Alegre do PindaÍe/MA.

Para fiÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de iguâlteor, que, dêpois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alêgre do Pindâré/MA, 19 de mârço de 2025.

JOSE FRANCINETE

BENTO

LUNA:4672941035
3

Aran dod.Íô, dlgiLllor ro5E

Drdô! 2025.03.19 | 7:2C!ó {3',ú',

JOSÉ LUIZ DE

SOUZA
ALVES:02546331
450

Àínódo de ísna diqitàl
por IOSE tulz D€ SoUZÁ
aLvE5í254ó311'rs0
Dado! 20ã.01.19
1630@.03 0d

JOSÉ FRANCINETE BENÍO LUNA
Responsável lêgal da CONTMTANÍE

JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES
Responsável legal da CONTMTADA

^ testeuuNHAS:

1 \:,,:§/?àla--, ccQ ar'{vl3tA. (nome/cPF)

2. -\^0rtú^^driQÍL\^pt dl3.fl g:E,.6 (nome/cPF)
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EXTRATO DO CONTRATO N" 096/2025. REF.: Processo n'. 09í/2025 - PARTES: MUNICíP|O DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ (MA}, ATTAVéS dE SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPTESA GM

TECNOLOGIA E INFORÍíAçÃO EPP, inscritâ no CNPJ sob o no 15.464.263/0001-2$- oBJETO:
ContratâÉo de empÍesa especializada no Íornecimento dê sistema própdo para rêaliz€ção de
licitaÇôe; para o municipio de Alto Alegre do Pindaré. - VALOR GLOBAL: GRAIUITO - oOTAçAO
onÇimettrÁntl:2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍo ALEGRE oo PINDARE 02 PoDER
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EXTMTO DO CONTRAÍO Proc. n"

art. 74. I da Lei Federal n' 14 133121 e demais normas perli à esÉcie - SIGNAÍÁRIOS: JOSÉ
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e JOSE LUlz DE SOUZA ALVES, pela CONTRÁTADA
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